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RESUMO

A Região Geográfica Intermediária Ilhéus-Itabuna (RIII), localizada no Sul do estado 
da Bahia, é formada por quatro regiões imediatas (Teixeira de Freitas, Eunápolis-
Porto Seguro, Ilhéus-Itabuna e Camacan) com 51 municípios. O meio rural desta RIII 
tem passado por importantes transformações nas últimas décadas impulsionadas 
pelos  mercados  do  agronegócio,  avanços  tecnológicos,  inserção  de  serviços  e 
indústrias,  entre  outros,  configurando  um  novo  rural.  Compreender  o  nível  de 
desenvolvimento  desta  região  torna-se  relevante  uma  vez  que  faculta  aos 
formuladores de políticas públicas e gestores, subsídios teórico e prático passíveis 
de  análises  com  intuito  de  estabelecer  propostas,  estratégias  e  modelos  de 
desenvolvimento  local,  moldados  às  necessidades  específicas  das  regiões  em 
estudo. Nesse sentido, o estudo objetiva analisar o desenvolvimento rural na RIII 
nos anos censitários de 2010 e 2017. Especificamente, pretende-se: (i) caracterizar 
os municípios que compõem a RIII do ponto vista socioeconômico e ambiental; (ii) 
analisar  o  meio  rural  através  do  Índice  de  desenvolvimento  rural  (IDR)  para  os 
municípios  da  região  intermediária  Ilhéus-Itabuna;  (iii)  ranquear  e  analisar, 
comparativamente, os municípios quanto ao desenvolvimento rural; (iv) propor ações 
para  o  desenvolvimento  rural  da  região  intermediária  Ilhéus-Itabuna.  O IDR é  a 
média  de  quatro  sub-índices:  Índice  de  População  (IPOP),  Índice  de  Bem-Estar 
Social  (IBES),  Índice  de  Desenvolvimento  Econômico  (IDE)  e  Índice  de  Meio 
Ambiente (IMA) e varia entre 0 e 1, indicando quanto mais próximo de 1, melhor o 
desenvolvimento rural. Utilizou-se, entre outras fontes, dados coletados no Instituto 
Brasileiro  de Geografia e Estatística (IBGE) [Censo Demográfico 2000 e 2010; 
Censo Agropecuário 2006 e 2017 e pesquisa agropecuária municipal]. Constatou-se 
que o sub-Índice de bem-estar  social  (IBES) apresentou os maiores valores em 
média  em relação aos  demais  sub-índices.  Os municípios  com desenvolvimento 
rural baixo e muito baixo apresentaram densidade demográfica baixa no meio rural e 
produção  agrícola  com  baixo  valor  agregado.  O  modelo  de  “crescimento” 
econômico,  ainda praticado,  nos municípios da RIII,  refletem mais em atividades 
degradadoras  do  ambiente  e  insustentabilidade  ambiental;  proporcionando  IDR 
baixo, mesmo estando no hotspot da Mata Atlântica.

Palavras — chave: Desenvolvimento Rural; Indicadores; Regiões Geográficas.



ABSTRACT

The Intermediate Geographical Region Ilhéus-Itabuna (RIII), located in the south of 
the  state  of  Bahia,  is  formed  by  four  immediate  regions  (Teixeira  de  Freitas, 
Eunápolis - Porto Seguro, Ilhéus-Itabuna and Camacan) with 51 municipalities. The 
rural  environment  of  this  RIII  has  undergone important  transformations  in  recent 
decades  driven  by  agribusiness  markets,  technological  advances,  insertion  of 
services and industries, among others, configuring a new rural. Understanding the 
level  of  development  of  this  region  becomes  relevant  as  it  provides  public 
policymakers  and  managers  with  theoretical  and  practical  subsidies  that  can  be 
analyzed  in  order  to  establish  proposals,  strategies,  and  models  of  local 
development, tailored to the specific needs of the regions in question. study. In this 
sense, the study aims to analyze rural development in the RIII in the census years of 
2010 and 2017. Specifically, it is intended to: (i) characterize the municipalities that 
make up the RIII from a socioeconomic point of view and environmental; (ii) analyze 
the  rural  environment  through  the  Rural  Development  Index  (RDI)  for  the 
municipalities in the intermediate region of  Ilhéus-Itabuna; (iii)  comparatively rank 
and analyze the municipalities in terms of rural development; (iv) propose actions for 
rural development in the intermediate region Ilhéus-Itabuna. The RDI is the average 
of four sub-indices: Population Index (IPOP), Social Welfare Index (IBES), Economic 
Development Index (IDE) and Environment Index (IMA) and varies between 0 and 1, 
indicating the closer to 1, the better the rural development. Among other sources, 
data collected at the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) [2000 and 
2010  Demographic  Census;  Agricultural  Census  2006  and  2017  and  municipal 
agricultural  research].  It  was found that  the sub-index of  social  well-being (IBES) 
presented  the  highest  average  values  in  relation  to  the  other  sub-indices. 
Municipalities  with  low  and  very  low  rural  development  showed  low  population 
density in rural areas and agricultural production with low added value. The economic 
“growth”  model,  still  practiced,  in  the  municipalities  of  the  RIII,  reflects  more  on 
activities that degrade the environment and environmental unsustainability; providing 
low IDR, even being in the Atlantic Forest hotspot.

Keywords: Rural Development; Indicators; Geographic Regions.



RÉSUMÉ

La région géographique intermédiaire Ilhéus-Itabuna (RIII), située au sud de l'État de 
Bahia,  est  formée de quatre  régions immédiates  (Teixeira  de Freitas,  Eunápolis-
Porto Seguro, Ilhéus-Itabuna et Camacan) avec 51 municipalités. L'environnement 
rural  de  ce  RIII  a  subi  d'importantes  transformations  au  cours  des  dernières 
décennies,  stimulées  par  les  marchés  de  l'agro-industrie,  les  avancées 
technologiques, l'insertion de services et d'industries, entre autres, configurant un 
nouveau rural.  Comprendre le  niveau de développement  de cette  région devient 
pertinent  car  il  fournit  aux  décideurs  et  gestionnaires  publics  des  subventions 
théoriques et pratiques qui peuvent être analysées afin d'établir des propositions, des 
stratégies et des modèles de développement local, adaptés aux besoins spécifiques 
des régions en question. . En ce sens, l'étude vise à analyser le développement rural 
dans le RIII au cours des années de recensement 2010 et 2017. Plus précisément, il 
s'agit  de:  (i)  caractériser  les communes qui  composent  le  RIII  d'un point  de vue 
socio-économique et environnemental; (ii) analyser le milieu rural à travers l'Indice de 
Développement  Rural  (IDR)  des  communes  de  la  région  intermédiaire  d'Ilhéus-
Itabuna;  (iii)  classer  et  analyser  comparativement  les  communes  en  termes  de 
développement  rural;  (iv)  proposer  des  actions  de  développement  rural  dans  la 
région  intermédiaire  Ilhéus-Itabuna.  Le  IDR  est  la  moyenne  de  quatre  sous-
indices:l'indice de la population (IPOP), l'indice du bien-être social (IBES), l'indice de 
développement économique (IDE) et l'indice de l'environnement (IMA) et varie entre 
0 et 1, indiquant que le plus proche de 1, le mieux le développement rural. Entre 
autres  sources,  les  données  recueillies  à  l'Institut  brésilien  de  géographie  et  de 
statistique (IBGE) [recensements démographiques de 2000 et 2010; Recensement 
agricole 2006 et  2017 et  recherche agricole municipale].  Il  a été constaté que le 
sous-indice  de  bien-être  social  (IBES)  présentait  les  valeurs  moyennes  les  plus 
élevées par rapport aux autres sous-indices. Les communes à faible et très faible 
développement  rural  ont  montré  faible  densité  de  population  en  milieu  rural  et 
production agricole à faible valeur ajoutée. Le modèle de croissance économique, 
toujours pratiqué, dans les municipalités du RIII, reflète davantage les activités qui 
dégradent l'environnement et  la non durabilité environnementale;  offrant un faible 
IDR, même en étant dans le hotspot de la forêt atlantique.

Mots clés: Développement rural; indicateurs; Régions géographiques.
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1 INTRODUÇÃO

No Brasil, o espaço rural tem passado por importantes transformações nas 

últimas  décadas,  especialmente  com  o  avanço  do  agronegócio  nas  regiões 

interioranas do País, decorrente, na maioria, pelo aumento da demanda no mercado 

internacional  por  commodities  agrícolas  e  pelo  avanço  tecnológico  que  tem 

possibilitado responder a essas transformações (LIMA; SOUZA, 2017).

O  agronegócio, em  2016,  foi  responsável  por  46%  das  exportações 

brasileiras,  contribuindo  com  23%  do  PIB  nacional.  A  qualidade  de  produtos, 

aceleramento  de  processos  e  novas  dinâmicas  das  relações  de  trabalho  foram 

criadas com a modernização do campo (EMBRAPA, 2018).

A  agricultura  familiar  também  impulsiona  tais  mudanças.  Segundo  Censo 

Agropecuário  (2017),  a  produção  destes  agricultores  representa  90%  da  base 

econômica dos municípios com até 20 mil habitantes no Brasil.

A dinâmica da população do meio rural foi alterada ao longo dos anos. Em 

2006 as pessoas com mais de 65 anos eram 17,5% e passou a ser 21,4% em 2017; 

e o percentual de jovens entre 25 e 45 anos diminuíram, mostrando tendência de 

migração para os centros urbanos (IBGE, 2017).

Além disso, setores da economia (serviços e indústria) estão cada vez mais 

interligados à produção rural, configurando assim um “novo rural” brasileiro, em um 

ambiente mais dinâmico.

Nessa lógica, Veiga (2000) aponta para um rural brasileiro cada vez menos 

agrícola, com a inserção de novas atividades produtivas e crescimento expressivo 

da pluriatividade (agrícola, lazer, agroindústria, pagamentos de serviços ambientais, 

etc.) no campo, tornando-o mais dinâmico, e mais difícil  de separá-lo do urbano, 

como aponta Grossi e Silva (1999).

No  Brasil,  encontra-se  em  discussão  uma  nova  abordagem  para  o  rural. 

Entretanto, oficialmente o conceito do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(2017) define o rural como sendo “a área que não está incluída no perímetro urbano 

por lei municipal; com grandes extensões de terra, baixa densidade populacional e 

habitacional, com uso rústico do solo; incluindo pastos, florestas, lavouras, campos, 

etc.”.
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Nessa perspectiva, o entendimento acerca do “Desenvolvimento Rural (DR)” 

tem sido impactado com as mudanças nas áreas rurais e mesmo havendo múltiplas 

definições,  têm-se  pontos  comuns  que  indicam  o  DR  como  um  processo 

multidimensional capaz de impactar o bem-estar das pessoas (ALMEIDA; BEGNINI, 

2016;  CORONEL; PINTO, 2014;  KAGEYAMA, 2004,  2008;  LIMA; SOUZA, 2017; 

MELO; PARRÉ, 2007 e SCHNEIDER, 2004).

O  DR  é  um  conceito  amplo  e  complexo,  pois  além  de  considerar  as 

transformações  distributivas,  econômicas,  sociais  e  tecnológicas  está  associado 

igualmente  os  aspectos  ambientais  e  demográficos,  e  com  uma  característica 

multissetorial; para compreendê-lo, deve-se adotar uma visão inter e multidisciplinar.

De acordo com Kageyama (2004), o desenvolvimento rural é multifuncional e 

multissetorial, sendo necessário a interação dos mais variados setores econômicos, 

políticos,  ambientais  e  sociais  para  que  se  alcance  desenvolvimento  rural  com 

melhoria do bem-estar das pessoas que compõem o meio rural que habitam.

De acordo com Lima e Souza (2017), o DR deve conter a primazia do bem-

estar das populações rurais como vanguarda do desenvolvimento rural. Apreende-

se,  que  a  noção  de  desenvolvimento  rural  é  bem  mais  ampla  e  diferente  de 

desenvolvimento agrícola. Este último, está ligado a dinamização da agricultura com 

bases  na  modernização  e  crescimento  econômico,  enquanto  o  desenvolvimento 

rural  está  ligado  aos  aspectos  ambientais,  populacionais,  sociais,  territoriais  e 

econômicos (SCHNEIDER; BLUME, 2004).

Logo, o desenvolvimento rural deve estar imerso na melhoria e estabilidade 

de renda das famílias, na pluriatividade, na vida socialmente justa e equitativa e na 

preservação ambiental.

É  importante a verificação da evolução do meio rural a partir de medições 

sintéticas com bases em variáveis e indicadores de dimensões ambientais, sociais, 

econômicas e tecnológicas.

Mensurar  o  desenvolvimento  rural  faculta  aos  formuladores  de  políticas 

públicas e gestores, subsídios teórico e prático passíveis de análises, intervenções e 

avaliações de programas e políticas públicas.  Além disso,  possibilita  estabelecer 

propostas,  estratégias  e  modelos  de  desenvolvimento  local,  moldados  às 

necessidades específicas das regiões em estudo.
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Nessa  perspectiva,  utilizam-se  índices  e  indicadores  para  aferir  tantos  os 

aspectos a serem fomentados como também os efeitos posteriores da aplicação da 

política pública.

Nos últimos anos, inúmeros estudos foram realizados no Brasil e no exterior 

com ênfase no desenvolvimento rural a partir da construção de Índices, a exemplo 

dos trabalhos de Abreu (2014); Abreu et al. (2019); Aguiais e Pires (2012); Almeida 

et al. (2009); Corrêa, Neder e Silva(2016); Fortini, Moreira e Silveira (2016); Gomes 

et al. (2010); Hennebry e Stryjakiewicz (2020); Kageyama (2004, 2006, 2008); Li et 

al.  (2021);  Lima e Sousa (2017);  Lobão e Staduto (2020);  Melo e  Parré (2007); 

Souza (2019); Stiglitz et al. (2018) e Wye Group (2011).

Ressalta-se  que  essas  pesquisas  consideraram  a  multifuncionalidade  e 

multidimensionalidade  do  meio  rural,  com  finalidade  de  subsidiar  os  agentes 

políticos e privados na tomada de decisões e elaboração de soluções eficientes e 

eficazes às dificuldades (sociais,  econômicas,  culturais,  ecológicas e ambientais) 

existentes no meio rural. Apesar de metodologias similares, cada estudo apresenta 

especificidades  inerentes  de  cada  região  e  município  reportado  por  distintos 

indicadores e variáveis.

Neste trabalho, a análise sobre o desenvolvimento rural assenta-se na Região 

Intermediária Ilhéus-Itabuna (RIII) localizada no Sul do estado da Bahia, a qual é 

composta, maioritariamente, por municípios rurais, em uma agricultura tipicamente 

familiar.

Segundo  o  IBGE (2017)  a  RIII  apresenta  47.512  propriedades  familiares, 

aproximadamente 1% das propriedades da agricultura familiar no Brasil. Em relação 

ao  estado  baiano,  a  área  ocupada  pela  agricultura  familiar  na  RIII  representa 

12,23%, com 6,53% das 762.848 propriedades.

A presença da Agricultura familiar na RIII,  com seus métodos de cultivo e 

exploração dos recursos naturais de menos impacto ambiental, com utilização de 

sistemas agroflorestais é um fator importante não só para combater o êxodo rural, 

como  também  para  geração  de  emprego,  renda  e  trabalho,  e  conservação 

ambiental.

A  crise  da  atividade  cacaueira  iniciada  no  final  dos  anos  80  promoveu 

mudanças na paisagem agrícola, nas relações de trabalho, na estrutura fundiária, e 

na dinâmica populacional dos 51 municípios inseridos na RIII.
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A  estrutura  produtiva  da  RIII  é  heterogênea,  como  também  variam  as 

condições  sócio  produtivas  e  edafoclimáticas.  Além disso,  o  potencial  ambiental 

desta região está alicerçado na Mata atlântica e a conservação desse bioma está 

associada ao Desenvolvimento Rural na RIII.

A Mata Atlântica é um dos 34 hotspots do mundo com alta biodiversidade. A 

biodiversidade está compreendida no dinamismo dos ecossistemas e das espécies, 

em diferentes escalas, mediante a processos ecológicos evolutivos, a qual confere a 

população uma grande variabilidade genética (site: Fundação SOS Mata Atlântica, 

2022).

Outro destaque ambiental  da RIII  é a presença de sistemas agroflorestais 

com cultivos de cacau.  A lavoura cacaueira é um dos pilares econômicos desta 

região por meio da exportação da amêndoa do cacau que é matéria-prima para o 

chocolate,  e  seu plantio  desde os  primórdios  do  cultivo  é  realizado em sistema 

cabruca.

A cabruca trata-se de um raleamento arbóreo na floresta para o plantio do 

cacaueiro e outros cultivos como bana da prata, de modo a configurar um sistema 

agroflorestal  responsável  pela  manutenção  da  biodiversidade  na  RIII  e  dos 

remanescentes de Mata Atlântica.

Mediante ao estudo do desenvolvimento rural (DR), pode-se ter a percepção 

das  desigualdades  do  desenvolvimento  e  as  dinâmicas  das  trajetórias  do 

desenvolvimento regional.

Indubitavelmente  a  temática  do  desenvolvimento  rural  é  amplamente 

estudada e discutida, no entanto, a literatura não registra estudos com aferição do 

mesmo para a região intermediária de Ilhéus-Itabuna.

De acordo com os dados do último censo do IBGE em 2010, os maiores 

municípios da RIII apresentam alto grau de urbanização, a saber:

• Ilhéus—população urbana de 155.281 e população rural de 28.955 pessoas;

• Itabuna—199.643 de população urbana e 5.024 pessoas de população rural;

• Teixeira de Freitas—com população rural de 9.078 e população urbana de 129.263 

pessoas;

• Porto  Seguro—população  urbana  de  104.078  e  população  rural  de  22.851 

pessoas;

• Eunápolis—população urbana de 93.413 e população rural de 6.783 pessoas; e

• Camacan—população urbana de 24.685 e população rural de 6.787 pessoas.



20

Logo, as atividades da agroindústria, indústria, comércio, serviços, educação 

e saúde são protagonistas na construção do PIB dos municípios da RIII.

Diante das características descritas acima desta região, compreende-se que a 

RIII ocupa espaço de protagonista ao desenvolvimento do estado da Bahia e que 

esta pesquisa ocupa a lacuna de estudos com aferição sintética ao desenvolvimento 

rural.

No  entanto,  o  fato  da  RIII  estar  inserida  na  Mata  Atlântica,  promover  o 

desenvolvimento de cultivos agroflorestais, a lavoura cacaueira em sistema cabruca, 

a  presença  da  agricultura  familiar,  a  agroindústria,  a  indústria,  o  comércio  e  os 

serviços; confere aos 51 municípios, desenvolvimento rural? Em qual nível?

Desta forma, o presente estudo objetiva analisar o desenvolvimento rural na 

Região Intermediária de Ilhéus-Itabuna nos anos de 2010 e 2017. Especificamente, 

pretende-se:  (i)  caracterizar  os  municípios  que  compõem  a  RIII  do  ponto  vista 

socioeconômico e ambiental; (ii) Analisar o índice de desenvolvimento rural (IDR) 

para os municípios da região intermediária Ilhéus-Itabuna; (iii) ranquear e analisar, 

comparativamente, os municípios quanto ao desenvolvimento rural; (iv) propor ações 

para o desenvolvimento rural da região intermediária Ilhéus-Itabuna.

Isto posto, a pesquisa está estruturada em cinco seções, além desta parte 

introdutória,  apresenta-se:  a  fundamentação  teórica  do  tema  aqui  proposto;  os 

procedimentos  metodológicos;  os  resultados  e  para  finalizar  uma seção  com as 

considerações finais do estudo.
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2 REVISÃO DE LITERATURA

2.1 Conceito de rural e urbano

A ideia do rural sempre foi associado às atividades estritamente agrícolas. A 

partir da segunda metade do século passado, o meio rural foi “modernizado” aonde 

as atividades agrícolas têm uso de ampla tecnologia, insumos, e estabelecem novas 

relações de fornecimento, alocação e mão de obra para indústria.

Neste ínterim, o conceito de espaço rural é transformado ao longo do tempo. 

As relações entre rural e urbano são ampliadas, o bem-estar das famílias localizadas 

em áreas de povoamento mais disperso dependem das cidades próximas e dos 

centros urbanos mais afastados. Mesmo assim, o censo demográfico, define que 

rural é o externo às cidades e distritos (IBGE, 2010).

Questões  como  tamanho  das  comunidades  e  propriedades,  densidade 

populacional,  características  singulares  e  plurais  da  população,  migrações, 

condições  sociais,  meio  ambiente,  dentre  outras,  que  eram  utilizadas  para 

conceituar o espaço rural  ao longo dos anos foi  mudando e assim se evoluiu o 

conceito do que é “rural”.

Corroborando com a autora Kageyama (2004) a indústria migra para o rural 

em  busca  de  novas  condições  de  produção  e  mão-de-obra,  os  rendimentos 

econômicos da população rural já não é obtido somente com as atividades rurais, os 

tamanhos  das  propriedades  rurais  estão  relativamente  menores  e  as  grandes 

propriedades não são mais  preponderantes,  a  agricultura  têm-se modernizado e 

assim as disparidades culturais rurais e urbanas foram diminuídas.

Nesta lógica, as discussões e estudo para delimitar um conceito sobre o que 

seja  “Rural”  são  inúmeros  e  evoluem ao longo tempo.  O ideal  seria  uma única 

compreensão  ao  conceito  do  espaço  rural  e  assim,  a  elaboração  de  políticas 

públicas e a aplicação de recursos financeiros ocorreriam de forma mais equitativa, 

sujeito a menores erros.
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Estudos avaliam que os entes federativos, estaduais e locais, por utilizarem 

diferentes conceitos do que é espaço rural, podem e cometem erros na aplicação de 

recursos financeiros. Bennett et. al (2019) sugere uma definição para espaço rural 

onde:

[…]  a  definição  de  rural  possa  ser  operacionalizada  como  um índice  e 
incorporar  medidas  de  uma  variedade  de  áreas,  como  densidade 
populacional, deslocamento ou distância, isolamento geográfico, recursos, 
características socioeconômicas, percepções ou cultura local e amenidades. 
Representação visual do que tal índice incluiria (BENNETT et al., 2019).

O autor supracitado também afirma que as definições inconsistentes sobre o 

espaço rural podem influenciar pesquisas, de modo a ter interpretação de dados 

equivocadas,  que,  na  prática,  pode  propiciar  trajetórias  de  desenvolvimento 

inconsistentes para a localidade em questão.

As organizações internacionais também expressam dificuldades com relação 

a um conceito unificado do espaço rural. A United Nations Statistics Division—UNSD 

não recomenda nenhum conceito (Tipologia) para rural e urbano, haja constatada os 

mais variados conceitos adotados pelas nações dificultando unificação.

A  Food  and  Agriculture  Organization  -  (FAO),  mesmo  apoiando  e 

desenvolvendo pesquisas em âmbito rural, não possui uma metodologia específica 

para diferenciação do meio rural e urbano (IICA, 2013).

Mesmo assim, existe dois critérios básicos utilizados pelos órgãos estatísticos 

para conceituar o espaço rural e o urbano. Segundo IICA (2013) o primeiro critério é 

de carácter político-administrativo e o segundo seria a demografia das localidades.

Estes dois critérios, ao mesmo tempo que resolvem os problemas de conceito 

e classificações em níveis locais; os dados gerados não são compatíveis em outros 

lugares  no  mundo,  haja  vista  que  o  ordenamento  territorial  e  a  distribuição 

populacional  bastantes distintas para os países,  estados e cidades.  O Quadro 1 

demonstra os critérios mais utilizados, por alguns países, para delimitar o espaço 

rural e urbano de suas nações.
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Quadro 1 – Critérios utilizados por países e organizações estatísticas para definição de espaço rural e 
urbano

Organizações/
Países

Critérios “master” para definição do espaço rural

Tamanho 
da 

População

Densidade 
Demográfic

a

Oferta de 
serviços

Participação 
da 

agricultura

Divisão 
administrati

va

Aglomeraçõ
es e 

Habitações

Argentina X

Austrália X X X

Bolívia X

Brasil X

Chile X X

Colômbia X

Costa Rica X

Cuba X X

República 
Dominicana

X

Equador X

El Salvador X

Estados Unidos X

França X

Guatemala X

Haiti X

Honduras X X

Inglaterra X

México X

Nicarágua X X

País de Gales X

Panamá X X

Paraguai X

Peru X

Uruguai X X

Venezuela X

OCDE X

UE X

Fonte: (IICA, 2013) adaptado pelo autor.
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Nessa perspectiva, diferentes e variados critérios são adotados para tipologia 

do  rural  e  urbano.  A  Austrália,  a  OCDE e  a  União  Europeia  têm como critério 

principal a densidade demográfica, a partir deste critério observa-se que os países-

membros  destas  organizações  se  concentram  em  áreas  urbanas  e/ou 

intermediárias.

Para tipologia criada pela Austrália, Inglaterra, País de Gales e Peru, as áreas 

rurais são subdivididas em seis classes (cidade pequena e subúrbio não esparso; 

povoado  não  esparso;  lugarejo,  cidade  pequena  e  subúrbio  esparsa;  povoado 

esparso. lugarejos esparsos).

Nos Estados Unidos, o Census Bureau incluiu também o uso do solo para a 

qualificação de áreas rurais e urbanas, classificando às áreas rurais aquelas com 

quantidade  de  população  inferior  a  2.500  habitantes,  dispersa,  com  edificações 

esparsas e/ou inexistentes (IICA, 2013).

O Brasil utiliza a visão administrativa para conceituar o rural e urbano. Nesta 

lógica,  segundo  o  “Manual  da  Base  Territorial”,  as  áreas  institucionalizadas  nos 

estados e municípios seria urbana àquela que:

[…] interna ao perímetro urbano,  criada por  lei  municipal,  seja para fins 
tributários  ou de planejamento urbano (Plano Diretor,  zoneamento,  etc.). 
Para as cidades ou vilas onde não existe legislação que regulamente essas 
áreas,  deve-se  estabelecer  um  perímetro  urbano  para  fins  de  coleta 
censitária  cujos  limites  devem ser  aprovados oficialmente pela  prefeitura 
municipal (área urbana para fins estatísticos). A área rural, por sua vez “é 
aquela  que  não  foi  incluída  no  perímetro  urbano  por  lei  municipal. 
Caracteriza-se por uso rústico do solo, com grandes extensões de terra e 
baixa densidade habitacional. Incluem campos, florestas, lavouras, pastos 
etc.” (IBGE, 2014, p. 21 e 22).

As tendências atuais são de classificar o rural não mais como resíduo e/ou 

subproduto  urbano.  A  disponibilidade  e  oferta  de  serviços,  a  diversificação 

econômica passaram a incorporar os critérios para tal tipologia onde:

[…] a) rural não é sinônimo de agrícola e nem tem exclusividade sobre este; 
b)  o  rural  é  multissetorial  (pluriatividade)  e  multifuncional  (funções 
produtivas, ambiental, ecológica e social); c) as áreas rurais têm densidade 
populacional relativamente baixa; e d) não há um isolamento absoluto entre 
os espaços rurais e as áreas urbanas (KAGEYAMA, 2004, p. 382).
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Neste sentido, o IBGE (2017) na “classificação e caracterização dos espaços 

rurais  e  urbanos  do  Brasil”  (Uma  Primeira  Aproximação),  em  processo  de 

atualização do conceito, propõe uma tipologia municipal resultante de cruzamentos 

matriciais das variáveis de população em áreas de ocupação densa, proporção da 

população em áreas de ocupação densa em relação à população total e localização.

Esta tipologia se alinha internacionalmente com as tipologias da Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e União Europeia, para 

fins de comparações e desenvolvimento de estudos. Neste sentido, o IBGE define a 

tipologia rural e urbana pelas respectivas classes de municípios pois:

a) Município  predominantemente  urbano:  municípios  em  Unidades 
Populacionais  com mais  de  50.000  habitantes  em área  de  ocupação 
densa;  municípios  em Unidades Populacionais  que possuem entre  25 
000  e  50.000  habitantes  em  área  de  ocupação  densa  com  grau  de 
urbanização superior a 50%; e municípios em Unidades Populacionais 
que possuem entre 10 000 e 25.000 habitantes em área de ocupação 
densa  com  grau  de  urbanização  superior  a  75%.  b)  Município 
intermediário: municípios em Unidades Populacionais que possuem entre 
25 000 e 50.000 habitantes em área de ocupação densa com grau de 
urbanização entre 25 e 50%; municípios em Unidades Populacionais que 
possuem entre 10 000 e 25.000 habitantes em área de ocupação densa 
com grau de urbanização entre 50 e 75%; e municípios em Unidades 
Populacionais que possuem entre 3 000 e 10.000 habitantes em área de 
ocupação densa com grau de urbanização superior a 75%. c)Município 
predominantemente rurais:  municípios em Unidades Populacionais que 
possuem entre 25.000 e 50.000 habitantes em área de ocupação densa 
com  grau  de  urbanização  inferior  a  25%;  municípios  em  Unidades 
Populacionais que possuem entre 10 000 e 25.000 habitantes em área de 
ocupação densa com grau de urbanização inferior a 50%; e municípios 
em  Unidades  Populacionais  que  possuem  entre  3.000  e  10.000 
habitantes em área de ocupação densa com grau de urbanização inferior 
a 75%. (IBGE, 2017).

A delimitação do espaço rural utilizada neste estudo é a determinada pelo 

IBGE  na  alínea  “c”  supracitada;  sendo  assim,  vários  municípios  da  RIII  são 

classificados como municípios predominantemente rurais.
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2.2 Desenvolvimento rural: um conceito em constante debate

O desenvolvimento  rural  não  pode  ser  explicado  e/ou  entendido  por  uma 

disciplina  especificamente.  É  necessária  multidisciplinaridade  para  entender  algo 

complexo.

Existem três  faces  do  desenvolvimento  no  meio  rural:  primeiro  o 

desenvolvimento  exógeno,  impulsionado  por  forças  externas  (política  de 

modernização  e  tecnificação  agrícola);  segundo  o  desenvolvimento  endógeno, 

voltado ao desenvolvimento local, com recursos e meios locais (criação de polos 

produtivos, melhorias no capital social de agentes locais); e terceiro a junção destes 

dois  desenvolvimentos,  onde  forças  externas  e  internas  a  este  meio  rural 

impulsionam a formação de redes produtivas internas e externa a região rural em 

questão (KAGEYAMA, 2004; 2008; LIMA e SOUSA, 2017).

O desenvolvimento rural também é multinível, pois se trata de uma escala 

global resultante das relações entre agricultura e sociedade; é multiatores, por existir 

uma complexidade de interações dos atores e redes produtivas envolvidos neste tipo 

de  desenvolvimento;  e  é  multifacetado,  reiterando que o  espaço rural  não é  só 

agrícola, ele é pluriativo e multissetorial na medida que:

[…]  A  função  produtiva,  antes  restrita  à  agricultura,  abrange  diversas 
atividades, o artesanato e o processamento de produtos naturais e aquelas 
ligadas ao turismo rural e à conservação ambiental; a função populacional, 
que nos períodos de industrialização acelerada consistia em fornecer mão-
de-obra  para  as  cidades,  agora  se  inverteu,  requerendo-se  o 
desenvolvimento  de  infraestrutura,  serviços  e  oferta  de empregos  que 
assegurem a retenção de população na área rural (KAGEYAMA, 2004, p. 
384).

A função populacional ressaltada pela autora acima é amplamente debatida 

por  Requier-Desjardins  (2018),  de  modo  que  seus  estudos  refletem  sobre  as 

transições demográficas nos países latinos, onde a composição familiar está sendo 

mudado e assim influenciando na força de trabalho da agricultura familiar e assim 

desenhando modelos diferentes de desenvolvimento rural.

Nota-se que as funções ambientais  têm destaque à medida que ocorre  o 
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processo  de  industrialização  no  campo  e  as  demandas  por  sustentabilidade, 

conservação  da  paisagem,  florestas  e  meio  ambiente  são  requeridas  pela 

sociedade.

O meio rural deixa de ser espaço estritamente agrícola no século XX com 

adoção  de  tecnologias  que  permitem  haver  complementação  de  renda  com 

atividades e funções não agrícolas do meio rural.

Para Corrêa, Néder e Silva (2008); Kageyama (2004) e Lima e Sousa (2017) 

ambos entendem que se deve incorporar ao conceito de espaço rural as seguintes 

premissas: a) rural não é sinônimo de agrícola; b) rural é pluriativo e multifuncional; 

c) rural além da produção agrícola é um espaço que pode desenvolver atividades 

sociais, ambientais e ecológicas; d) Rural não está dissociado do urbano  mesmo 

apresentando densidade populacional baixa.

Lima e  Sousa (2017)  e  Souza (2019)  também discorrem que as  diversas 

modificações ocorridas no meio rural influenciaram no entendimento a respeito do 

desenvolvimento rural, tornando-se uma matéria complexa que deve ser estudada 

com  transversalidade  e  multidisciplinaridade;  e  têm  como  fim  “o  bem-estar  das 

pessoas que compõem o meio rural”.

Correlacionar  o  desenvolvimento  rural  com o  fortalecimento  da  agricultura 

familiar entendido por Veiga (2001), também Lima e Sousa (2017) destacam que 

para ocorrer desenvolvimento rural é necessário: considerar, capacitar e fortalecer a 

agricultura  familiar;  atentar  para  diversidade  econômica  dos  territórios;  provocar 

estímulos ao desenvolvimento local e ter o Estado como catalisador na formação e 

implementação  de  arranjos  institucionais  provedores  de  desenvolvimento  rural 

sustentável.

O  desenvolvimento  rural  é  composto  por  elementos  específicos  de 

multissetorialidade  (diversos  setores  produtivos)  e  multifuncionalidade  (várias 

funções do meio rural) onde:
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O desenvolvimento rural tem de específico o fato de referir-se a uma base 
territorial, local ou regional, na qual interagem diversos setores produtivos e 
de apoio, e nesse sentido trata-se de um desenvolvimento “multissetorial”. 
Ao  mesmo tempo,  as  áreas  rurais  desempenham diferentes  funções  no 
processo  geral  de  desenvolvimento  e,  ao  longo  desse  processo,  essas 
funções  se  modificam.  A função  produtiva,  antes  restrita  à agricultura, 
abrange diversas atividades, o artesanato e o processamento de produtos 
naturais e aquelas ligadas ao turismo rural e à conservação ambiental; a 
função  populacional,  que  nos  períodos  de  industrialização  acelerada 
consistia  em  fornecer  mão-de-obra  para  as  cidades,  agora  se  inverteu, 
requerendo-se  o  desenvolvimento  de  infraestrutura,  serviços  e  oferta  de 
empregos que assegurem a retenção de população na área rural; a função 
ambiental  passa  a  receber mais  atenção  após  as  fases  iniciais  da 
industrialização (inclusive do campo) e demanda do meio rural a criação e 
proteção de bens públicos e quase públicos, como paisagem, florestas e 
meio  ambiente  em  geral.  Assim,  o  desenvolvimento  rural,  além  de 
multissetorial, deve ser também multifuncional (KAGEYAMA, 2004, p. 388–
389).

Neste  ínterim,  Lima e Sousa (2017)  enfatizam, que os elementos e faces 

prerrogativas  ao  conceito  de  desenvolvimento  rural  são  passíveis  de 

transformações,  mutações,  alterações  e  modificações  nas  relações  ambientais, 

políticas, econômicas, sociais e culturais; de tal modo a não universalização de um 

conceito.

No  entanto,  Schneider  (2004),  define  o  desenvolvimento  rural  como  a 

resultante de interações de atos articulados para mudanças e transformações no 

âmbito ambiental, econômico, social e cultural, objetivando melhoria no bem-estar e 

qualidade de vida das populações rurais.

Sob o mesmo ponto de vista, Conterato, Schneider e Waquil (2007) e Lima e 

Souza (2017) afirmam que o desenvolvimento rural está alicerçado nas dimensões 

ambientais, econômicas, político-institucionais, sociais e demográficas. Ressalta-se 

que  estas  dimensões  estão  consoante  as  sugeridas  pelo  Programa  de 

Desenvolvimento  Rural  da  Organização  para  Cooperação  e  Desenvolvimento 

Econômico (OCDE), lançado em 1991.

De  acordo  com  Lobão  e  Staduto  (2020),  o  estabelecimento  do 

desenvolvimento ocorre mediante modificações complexas nas ordens humana e 

social,  econômica,  política  e  ambiental.  E  em  consonância  com  Sachs  (2007); 

verifica-se três dimensões que englobam o desenvolvimento de modo que:
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a) A dimensão social includente refere-se a aspectos éticos e sociais do 
desenvolvimento, em que se deve buscar um progresso social equânime. b) 
A  dimensão  sustentável  do  ambiente  reflete-se  no  conceito  de 
desenvolvimento  sustentável,  enquanto  se  possa  usufruir  dos  recursos 
naturais sem comprometê-lo às gerações futuras. c) Já o lado sustentado da 
economia diz respeito à promoção da melhoria includente e sustentável das 
condições de vida das famílias, isto é, de caráter permanente (LOBÃO e 
STADUTO, 2020, p. 03); (SACHS, 2007).

De mesma forma, Lobão e Staduto (2020) em consonância com Kageyama 

(2004, 2006, 2008); entendem o meio rural como indissociável e complementar ao 

meio urbano, de modo que a sua análise deva considerar a multifuncionalidade e a 

multissetorialidade do espaço rural.

Deve-se também ressignificar o meio rural com inclusão de três primícias: as 

novas  formas  de  circulação  (nova  ruralidade)  por  meio  da  circulação  do  capital 

financeiro  não  só  às  atividades  de  commodities  agropecuárias  e  também  ao 

pagamento  de serviços  ambientais  (PSA);  a  inserção de atividades de consumo 

(Lazer, conservação ambiental, etc.) e a multidimensionalidade.

Consoante o novo rural expresso nos estudos de Kageyama (2008), Lobão e 

Staduto (2020) destacam cinco elementos condicionantes ao desenvolvimento rural:

a)  a  integração  mercantil  com  cidades  da  própria  região:  o  dinamismo 
econômico  das  cidades  de  médio  porte,  principalmente  pela  criação  de 
atividades terciárias, favorece o desenvolvimento das comunidades rurais 
adjacentes; b) a combinação de uma agricultura familiar consolidada com 
um processo de urbanização e industrialização descentralizado, gerando um 
mercado local  de consumo de produtos diversificados e fornecimento de 
matérias-primas e mão-de-obra rural para a indústria local; c)a pluriatividade 
das famílias rurais, que permite a retenção de população e a redução do 
êxodo  rural;  d)  a  diversidade  das  fontes  de  renda,  que  permite  maior 
autonomia (menor dependência da atividade agrícola exclusiva)  e menor 
instabilidade  de  renda;  e)  os  programas  de  geração  de  emprego  e  de 
melhoria da qualidade de vida, que atenuem as migrações e o isolamento; e 
a existência de recursos territoriais que permitam produzir para mercados 
específicos  (vinhos,  turismo,  etc.),  possibilitando  a  internalização  de 
externalidades positivas. (LOBÃO e STADUTO, 2020, p. 04); (KAGEYAMA, 
2008, p. 76).

Compreende-se  também  que  a  multidisciplinaridade  é  chave  para 

entendimento do desenvolvimento rural. No sentido que este é multinível, pois se 

trata de uma escala global resultante das relações entre agricultura e sociedade; é 
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multiatores ao existir uma complexidade de interações dos atores e redes produtivas 

envolvidos  neste  tipo  de  desenvolvimento;  e  é  multifacetado,  reiterando  que  o 

espaço rural não é só agrícola, ele é pluriativo e multissetorial (KAGEYAMA, 2004).

Conforme Gomes et  al.  (2010)  o conceito de “desenvolvimento rural”  está 

ligado a toda ação que tenha como objetivo final o bem-estar das populações rurais.

Os autores  Blume e Schneide (2004)  conceituam o desenvolvimento  rural 

como:

Processo  resultante  das  ações  articuladas,  que  visam induzir  mudanças 
socioeconômicas e ambientais no âmbito do espaço rural para melhorar a 
renda, a qualidade de vida e o bem-estar das populações rurais. Dadas as 
especificidades  e  particularidades  do  espaço  rural,  determinadas  pelos 
condicionantes  sociais,  econômicos,  edafoclimáticas  e  tecnológicos,  o 
desenvolvimento  rural  refere-se  a  um  processo  evolutivo,  interativo  e 
hierárquico quanto aos seus resultados, manifestando-se nos termos dessa 
complexidade e diversidade no plano territorial (SCHNEIDER; BLUME 2004, 
p. 94).

Em outro  estudo,  Schneide  (2003)  ainda  relaciona  níveis  que  devem ser 

incorporados ao conceito de desenvolvimento rural de forma que:

Os múltiplos níveis da nova abordagem do desenvolvimento rural estariam 
apoiados em seis mudanças gerais, todas elas relacionadas aos limites e 
problemas  decorrentes  do  modelo  agrícola  produtivista:  (1)  o  crescente 
inter-relacionamento da agricultura com a sociedade; (2) uma necessidade 
urgente em definir um novo modelo agrícola, que valorize as sinergias e a 
coesão no meio rural, permitindo a convivência de iniciativas e atividades 
diversificadas; (3) um desenvolvimento rural capaz de redefinir as relações 
entre indivíduos, famílias e suas identidades atribuindo-se um novo papel 
aos centros urbanos e à combinação de atividades multiocupacionais; (4) 
um modelo que redefina o sentido da comunidade rural e as relações entre 
os atores locais; (5) um desenvolvimento rural que considere a necessidade 
de  novas  ações  de  políticas  públicas  e  o  papel  das  instituições;  e  (6) 
consideraras  múltiplas  facetas  ambientais,  buscando  garantir  o  uso 
sustentável e o manejo adequado dos recursos (Schneider, 2003).

Diante  desta  complexidade,  e  diversas  abordagens  teórica,  adotamos  o 

conceito  proposto  por  Schneider  e  Blume  (2004)  e  Schneider  (2003)  como 

norteadores de desenvolvimento rural em nossa pesquisa.
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2.3 Índice de Desenvolvimento Rural: experiências no Brasil e no mundo

Analisar e mensurar o desenvolvimento rural não é tarefa fácil, haja vista, as 

dificuldades  de  se  estabelecer  um  conceito  adequado  a  comparações,  como 

também  a  disponibilidade  de  dados,  principalmente  locais  (municípios)  para  as 

variáveis determinadas em pesquisa (SCHNEIDER; WAQUIL, 2007).

Em  efeito,  considerando  a  multissetorialidade  e  multifuncionalidade  do 

desenvolvimento rural, quantificá-lo é possível, no entanto, trabalhoso. De posse do 

conceito de desenvolvimento rural discutido no item anterior, foi buscado uma junção 

entre os indicadores e disponibilidade de dados (SOUSA, 2019).

Diante das interações e complexidade do desenvolvimento rural, com o intuito 

de  se  obter  resultados  das  análises  dos  diferentes  aspectos  envolvidos  ao 

desenvolvimento;  julga-se  necessário  a  construção  de  um  índice  de 

desenvolvimento  rural,  que  permita  a  mensurabilidade  e  comparabilidade  entre 

regiões dos níveis de desenvolvimento em áreas rurais.

O aprofundamento e a heterogeneidade do conceito sobre desenvolvimento 

rural correlacionam-se com variadas formas de estimação do IDR. Desta maneira 

existe  uma flexibilidade ao cálculo  do índice de desenvolvimento rural,  uma vez 

considerando o mesmo multidimensional.  Fato corroborado com diversos autores 

(FORTINI; MOREIRA; SILVEIRA, 2016; KAGEYAMA, 2004; MELO e PARRÉ, 2007).

A  construção  de  um  Índice  de  Desenvolvimento  Rural  (IDR)  considera 

critérios  relacionados  a  escolha  de  variáveis  e  indicadores.  Conforme  o  WYE 

GROUP (2011) mesmo havendo diversidade no conceito de desenvolvimento rural, 

busca-se escolher indicadores que possam ser comparados aos estudos realizados 

pela Food and Agriculture Organization of the United Nations (FAO), Global Strategy 

to Improve Agricultural and Rural Statistics (Global Strategy), European Union (EU), 

The Organisation for Economic Co-operation and Development (OECD).

Os trabalhos de Abreu (2014), Abreu et al. (2019), Aguiais e Pires (2012), 

Almeida et al. (2009), Conterato, Schneider e Waquil (2007), Corrêa, Néder e Silva 

(2008, 2016), Fortini, Moreira e Silveira (2016), Gomes et al. (2010), Hennebry e 

Stryjakiewicz (2020), Kageyama (2004, 2008), LI et al., (2021), Lima e Sousa (2017), 

Lobão e Staduto (2020), Melo e Parré (2007), Souza (2019), Stiglitz et al. (2018) e 

Wye Group (2011); estabeleceram índice de desenvolvimento rural por meio de sub-
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índices  ou  indicadores  correlacionados  ao  bem-estar  social,  meio  ambiente, 

economia e demografia, numa escala regional, territorial e municipal.

Os Autores Hennebry e Stryjakiewicz (2020), por sua vez, desenvolveram um 

IDR com apenas quatro indicadores: PIB per capita; taxa de emprego; criação de 

negócios e taxa bruta de migração, a partir de dados retirados do banco de dados 

europeu (EUROSTAT).

Ao  nível  internacional,  o  trabalho  de  Abreu  et  al.  (2019)  apresenta  a 

construção  do  índice  de  desenvolvimento  rural  para  os  municípios  portugueses, 

tendo como fonte de dados o censo do país realizado a cada cinco anos. Estes 

autores  fazem  uma  ressalva  que  esta  pesquisa  não  poder  mensurar  o  índice 

anualmente, pois o censo só é realizado entre 5 anos.

Outros exemplos se referem aos trabalhos desenvolvidos por Li et al. (2021) 

que se destacam pela construção de índice de desenvolvimento rural com bases em 

habilidades ecológicas.  Nesse estudo,  foram analisadas 31 províncias  da China, 

com  foco  no  desenvolvimento  de  habitações  ecológicas  no  espaço  rural,  onde 

quanto maiores as habilidades ecológicas, maior o desenvolvimento rural.

Nacionalmente,  a  pesquisa  de  Souza  (2019)  enfatiza  a  escolha  de 

indicadores  tal  qual  os  estabelecidos  por  Kageyama  (2008),  acrescidos  de 

adaptações que analisam o desenvolvimento rural em três dimensões onde

a)identificação  dos  Fatores  Condicionantes  do  desenvolvimento  rural, 
onde se levantará indicadores que caracterizem a base demográfica e 
econômica, os quais são ligados ao processo de desenvolvimento rural; 
b) Características do desenvolvimento rural, nas quais estão presentes 
indicadores que buscam identificar as características socioeconômicas e 
ambientais do desenvolvimento em questão; e; c) Efeitos ou Resultados 
do  processo  de  desenvolvimento,  onde  os  indicadores  presentes 
expõem  as  consequências  (positivas  e  negativas)  do  processo  em 
questão. (SOUZA, 2019, p. 122).

Diante  destas  dimensões,  Souza  (2019)  realizou  adaptações,  incluindo 

indicadores cujos dados são de ordem municipal encontrados na base de dados do 

IBGE.  Esta  forma  de  calcular  o  IDR  tem  sua  limitação,  haja  vista,  ser  poucos 

municípios  que  possuem,  organizam,  atualizam  e  disponibilizam  dados  do  seu 

respectivo município.
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Destacam-se  algumas  variáveis e  indicadores  estudados  nas  pesquisas 

supracitadas. Neste ínterim, apresentaremos quadro síntese destes trabalhos aos 

quais foram importantes para nortear esta pesquisa (Quadro 2).

As variáveis aqui estudadas têm como primícias expressar a realidade dos 

municípios em estudo. Percebe-se que ambos autores buscaram adequar a escolha 

das variáveis conforme a disponibilidade de dados oficiais e em alguns casos dados 

primários e locais.

Mediante a dificuldade para realização de visitas in loco, e assim obtenção de 

dados primários, manteve-se ao estudo as variáveis que expressavam as realidades 

de população,  bem-estar  social,  econômico e de meio ambientes existentes nas 

bases de dados oficiais do país.

Para o meio ambiente, a obtenção de dados sempre é difícil, assim relatam os 

autores  aqui  estudados,  apresentando  às  vezes  este  indicador  incipientemente. 

Neste trabalho, buscamos variáveis que expressassem o nível de conservação do 

meio ambiente, por meio dos dados oficiais.

Mediante o exposto, na seção a seguir apresenta-se a metodologia 

para a construção do índice de desenvolvimento rural (IDR) para a Região 

Intermediária Ilhéus-Itabuna (RIII). Ressaltam-se as especificidades locais a 

qual foram consideradas e assim a realização de adaptações aos métodos 

das pesquisas aqui citadas.

Quadro 2 - Quadro síntese das propostas de índice de desenvolvimento rural (IDR)

Composição 

sub-índice
Autores Variáveis

População 

(IPOP)

Kageyama 

(2004)

densidade demográfica; Variação da população rural entre 1991 e 

2000; % de população rural em 2000; % de população que não 

morou sempre no município (migrantes)

Melo e Parré 

(2007)

densidade demográfica; proporção de população rural; proporção 

de pessoas 23 naturais de outros municípios (migrantes)

Corrêa, Silva e 

Neder (2008)

densidade demográfica (padronizada); variação da população rural 

entre 1991 e 2002 (padronizada); proporção da população rural no 

município; proporção da população que não morou sempre no 

município (migração)

Almeida, densidade demográfica; variação da população rural entre 1991 e 
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Composição 

sub-índice
Autores Variáveis

Gomes, Pires e 

Rosado (2009)

2002

proporção da população rural no município

proporção da população migrante

Lima e Sousa 

(2017)

densidade demográfica (padronizada); variação da população rural 

entre 2000 e 2010 (padronizada); proporção da população rural no 

município; proporção da população que não morou sempre no 

município (migração)

Souza

(2019)

% de estabelecimentos de ensino fundamental com mais que 30 

alunos na área rural; % de turmas não – multisseriadas de ensino 

fundamental nas áreas rurais; razão docente por população de 5 a 

14 anos; (por mil pessoas) na área rural; PIBpc municipal (mil 

R$/ano); razão docente por estabelecimentos de ensino 

fundamental e médio na área rural; razão de dependência 

(ativos/inativos) na área rural

Lobão e Staduto

(2020)

população rural; densidade demográfica rural; longevidade rural + 

60 anos

Bem-estar 

social 

(IBES)

Kageyama 

(2004)

domicílios com instalação sanitária; domicílios com telefone; anos 

de estudo das pessoas de 7 anos; proporção da população de 7 a 

14 anos que frequenta escola

Melo e Parré 

(2007)

proporção de domicílios rurais com instalação sanitária; número de 

alunos matriculados nos ensinos pré-escolar, fundamental e médio 

na zona rural; número de intoxicações por agrotóxico; consumo de 

energia elétrica rural (Mwh); número de consumidores de energia 

elétrica rural

Corrêa, Silva e 

Neder (2008)

taxa de analfabetismo; média de anos de estudo (padronizada)*; 

proporção de crianças de 7 a 14 anos na escola; roporção de 

domicílios com água encanada em, pelo menos, um cômodo; 

proporção de domicílios com abastecimento de água.

Almeida, 

Gomes, Pires e 

Rosado (2009)

proporção de domicílios com instalação sanitária; proporção de 

domicílios com energia elétrica; proporção de alfabetizados

Lima e Sousa 

(2017)

taxa de analfabetismo; média de anos de estudo (padronizada)*; 

proporção de crianças de 7 a 14 anos na escola; proporção de 

domicílios com água encanada em, pelo menos, um cômodo; 

proporção de domicílios com abastecimento de água.
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Composição 

sub-índice
Autores Variáveis

Souza

(2019)

% dos domicílios rurais com telefone (fixo e celular); % dos 

domicílios rurais com internet; taxa de escolaridade da população 

rural; razão de pessoas com 15 anos ou mais por pessoas com 8 

anos, ou mais de estudo; taxa de Alfabetização

Lobão e Staduto

(2020)

energia elétrica rural; saneamento básico rural; infraestrutura 

sanitária rural; abastecimento de água rural; ocupação no setor 

agrícola; diversidade racial; alfabetização rural; PIA rural; trabalho 

infantil rural; frequência escolar rural

Econômico 

(IDE)

Kageyama 

(2004)

renda domiciliar per capita; pluriatividade; produtividade do trabalho 

na agricultura

Melo e Parré 

(2007)

número de pessoas ocupadas em atividades agrícolas; 

produtividade do trabalho na agricultura (VBP/pessoal ocupado); 

renda municipal agrícola per capita (VBP/população total); salário 

nominal na agropecuária (R$); agricultura – soja (quantidade 

produzida/área colhida); atividade da terra na agricultura – milho 

(quantidade produzida/área; valor dos financiamentos de custeio, 

investimento e comercialização a produtores e cooperativas 

agropecuárias (R$); número de contratos de financiamentos de 

custeio, investimento e comercialização a produtores e cooperativas 

agropecuárias; área plantada com milho/área plantada total; área 

plantada com soja/área plantada total

Corrêa, Silva e 

Neder (2008)

proporção de ocupados rurais em atividades não agrícolas; 

rendimento Médio Domiciliar (per capita)

Almeida, 

Gomes, Pires e 

Rosado (2009)

Renda; PIB agropecuário; produtividade das lavouras; variação de 

empregos em estabelecimentos agropecuários entre 1996 e 2006

Lima e Sousa 

(2017)

proporção de ocupados rurais em atividades não agrícolas; 

rendimento Médio Domiciliar (per capita)

Souza

(2019)

% área plantada exceto as duas principais culturas; % da área 

plantada em estabelecimentos com até 10 há; % do valor da 

produção com origem na agricultura familiar; % da mão de obra 

familiar não assalariada na área rural; área média dos 

estabelecimentos agropecuários (há); relação entre área de lavoura 

e de outros usos; razão entre pastagens plantadas e naturais; razão 

entre o valor da produção por hectare; valor da produção por 
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Composição 

sub-índice
Autores Variáveis

pessoa ocupada na área rural

Lobão e Staduto

(2020)

renda per capita; domicílio pobre rural; produtividade do trabalho 

agro-pecuário; média PIB agropecuário per capita; valor médio de 

produção por estabelecimento; receitas agropecuárias; n.º tratores 

por estabelecimento; participação econômica da agro-pecuária

Meio 

Ambiente 

(IMA)

Kageyama 

(2004)
ausência de monoculturas; conservação do solo

Melo e Parré 

(2007)

Corrêa, Silva e 

Neder (2008)

proporção de estabelecimento que adotam práticas de conservação 

do solo; proporção de estabelecimentos que usam adubos e 

fertilizantes; ausência de monocultura

Almeida, 

Gomes, Pires e 

Rosado (2009)

diversificação agrícola; proporção de estabelecimentos que adotam 

práticas de conservação do solo.

Lima e Sousa 

(2017)

proporção de estabelecimento que adotam práticas de conservação 

do solo; proporção de estabelecimentos que usam adubos e 

fertilizantes; ausência de monocultura

Souza

(2019)

% da área com matas e/ou florestas; % de estabelecimentos 

agropecuários que utilizam plantio em nível; % estabelecimentos 

agropecuários que protegem encostas; % estabelecimentos 

agropecuários que utilizam rotação de cultura

Lobão e Staduto

(2020)

coleta de lixo rural; queimadas na plantação; adubação química; 

agrotóxico; área preserv. Permanente; reserva legal km2; área de 

lavoura; proteção dos recursos hídricos; área de pastagem

Fonte: Construído pelo autor.
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3 METODOLOGIA

3.1 Área de estudo

Foram analisados os municípios da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna (RIII) 

do estado da Bahia (Figura 1), conforme a Divisão Regional do Brasil em Regiões 

Geográficas Imediatas e Intermediárias estabelecidas pelo IBGE (2017). Esta RIII é 

composta  por  51  municípios,  04  regiões  imediatas  (Ilhéus-Itabuna,  Teixeira  de 

Freitas,  Eunápolis-Porto  Seguro e  Camacan),  cerca de 1.626.078 habitantes  em 

2018, com 47.401,517 km² de área ocupada (IBGE, 2020a).

Figura 1 – Regiões Geográficas Intermediária Ilhéus-Itabuna

Fonte: IBGE, 2020. Adaptado pelo autor.
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3.2 Cálculo dos sub-índices e do índice de Desenvolvimento Rural (IDR)

A  construção  do  IDR  baseou-se  nos  estudos  de  Aguais  e  Pires  (2012); 

Corrêa, Neder e Silva (2016), Kageyama (2004 e 2008), Lima e Sousa (2017) e 

Souza  (2019),  os  quais  consideram  a  forma  multissetorial  e  multifuncional  do 

desenvolvimento rural e estabelecem o índice de desenvolvimento rural (IDR) pela 

média aritmética do sub-Índice de Meio Ambiente (IMA), sub-Índice de Bem-Estar 

Social  (IBES),  sub-Índice de População (IPOP) e sub-Índice de Desenvolvimento 

Econômico (IDE).

O IDR, assim como os respectivos sub-índices, variam de 0 a 1. Quanto mais 

próximo de zero, menor é o desenvolvimento rural; em contrapartida, quanto mais 

próximo  de  1,  melhor  nível  de  desenvolvimento  rural.  Situações  extremas  de 

ausência  de  desenvolvimento  rural  e  pleno  desenvolvimento  rural,  são 

caracterizados pelo IDR no valor de 0 e 1, respectivamente.

Diante  das  dificuldades  pandêmicas,  a  utilização  de  dados  primários  foi 

comprometida.  Além da impossibilidade de  viagens  aos  municípios,  somaram-se 

também a falta de bases de dados locais.

Nesta  lógica,  para  construção  do  IDR  buscou-se  elencar  variáveis  que 

representassem a realidade dos municípios aos aspectos de população, de bem-

estar social, de economia e de meio ambiente, com a prerrogativa de comparações, 

não só entre os municípios e regiões como também entre países.

Os dados, mais recentes, foram coletados no Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IBGE) [Censo Demográfico 2000, 2010; Censo Agropecuário 2006, 

2017  e  pesquisa  agropecuária  municipal];  na  Superintendência  de  Estudos 

Econômicos e Sociais da Bahia (SEI) [PIB agropecuário 2015, 2016); e em sites 

correlatos aos municípios em estudo.

Neste  sentido,  o  sub-Índice  de  População  (IPOP)  revela  o  dinamismo da 

população dos municípios que compõem a RIII, na lógica em que quanto maior for o 

IDR  maior  será  a  possibilidade  de  dinamismo  populacional;  quanto  maior  for  a 

proporção de pessoas vindas de outros municípios, maior é o poder de atração de 

pessoas pelas oportunidades (Quadro 3).
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Quadro 3 – Variáveis que compõem o Índice de População (IPOP)

Indicador Descrição da variável

IPOP = (a+b+c+d+e+f+g+h)/8

a) Variação da população rural (padronizada)*

b) Proporção da população rural no município 2000 (padronizada)*

c) Proporção da população rural no município 2010 (padronizada)*

d) Proporção de migração da população 2010 (padronizada)*

e) Densidade demográfica rural 2000 (padronizada)*

f) Densidade demográfica rural e 2010 (padronizada)*

g) Proporção permanente da população rural 2000 (padronizada)*

h) Proporção permanente da população rural 2010 (padronizada)*

Fonte: Corrêa, Silva e Neder (2008), Lima e Sousa (2017), adaptado pelo autor.
*A padronização é uma transformação algébrica para variação do índice entre 0 e 1. Para variáveis 

positivas a padronização é o quociente {(Valor da variável - valor mínimo) / (valor máximo - valor 
mínimo)}. Para variáveis de cunho negativo a padronização é o quociente {(Valor máximo - valor da 

variável) / (valor máximo - valor mínimo)}.

Diante  disso,  Corrêa,  Neder  e  Silva  (2008)  revelam que  quanto  menor  o 

isolamento do espaço rural, maior é densidade populacional, condição que propicia 

maiores oportunidades de estabelecimento nestes municípios.

O espaço rural  terá  capacidade de reter  população à  medida que houver 

maiores crescimentos e população rural.  Quanto maior a quantidade de pessoas 

vindas  de  outros  municípios,  maior  é  a  capacidade  atração  que  aquele  espaço 

exerce da região.

Para a construção do sub-índice de bem-estar social (IBES) foram utilizados 

nove variáveis descritas no Quadro 4. A lógica consiste em levantar informações e 

conhecer os aspectos de infraestrutura e educação da RIII.

Para  se  ter  um  IDR  alto  é  característico  taxas  baixas  de  analfabetismo; 

conhecer o perfil das pessoas que estão na escola reflete na quantidade de mão-de-

obra  qualificada  para  aproveitar  oportunidades  de  serviços.  Os  indicadores  de 

acesso à água e saneamento básico são indicativos de “bem-estar populacional”.

Quadro 4 – Variáveis que compõem o Índice de Bem Estar Social (IBES)

Indicador Descrição da variável

IBES = 
(a+b+c+d+e+f+g+

h+i)/9

a) Taxa de escolarização 06 a 14 anos 2010 (padronizada)*

b) Taxa de analfabetismo 14 ou 15 anos 2010 (padronizada)*

c) Quociente de anos de estudo, população rural, 15 anos, 2000 
(padronizada)*
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Indicador Descrição da variável

d) Proporção população rural 7 a 9 anos que frequentam escola 2010 
(padronizada)*

e) Proporção de domicílios rurais com abastecimento de água rede geral 2010 
(padronizada)*

f) Proporção domicílios rurais sem banheiro e sanitário 2010 (padronizada)*

g) Proporção domicílios rurais com abastecimento de água rede geral 
canalizada em pelo menos um cômodo 2010 (padronizada)*

h) Proporção de domicílios rurais sem banheiro e sanitário (2000) 
(padronizada)*

i) Proporção domicílios rurais com banheiro 2010 (padronizada)*

Fonte: Corrêa, Silva e Neder (2008), Lima e Sousa (2017), adaptado pelo autor.
*A padronização é uma transformação algébrica para variação do índice entre 0 e 1. Para variáveis 

positivas a padronização é o quociente {(Valor da variável - valor mínimo) / (valor máximo - valor 
mínimo)}. Para variáveis de cunho negativo a padronização é o quociente {(Valor máximo - valor da 

variável) / (valor máximo - valor mínimo)}.

Com  objetivo  de  conhecer  o  perfil  econômico,  mercado  de  trabalho  e 

rendimento médio dos domicílios que compõem a RIII, foi calculado o sub-índice de 

desenvolvimento econômico (IDE) por meio de 10 variáveis no Quadro 5.

Quadro 5 – Variáveis que compõem o Índice de Desenvolvimento Econômico (IDE)

Indicador Descrição da variável

IDE = 
(a+b+c+d+e+f+g+

h+i+j)/10

a) Valor do rendimento nominal médio mensal per capita 2010 (padronizada)*

b) Valor do rendimento médio mensal per capita, exceto pensionistas, 
empregados domésticos ou parente 2010 (padronizada)*

c) Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários 2017 (padronizada)*

d) Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários não agricultor familiar 
2017 (padronizada)*

e) Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários agricultor familiar 
2017 (padronizada)*

f) Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários 2006 (padronizada)*

g) Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários não agricultor familiar 
2006 (padronizada)*

h) Pessoal ocupado em estabelecimentos agropecuários agricultor familiar 
2006 (padronizada)*

i) Produtividade agrícola 2017 (padronizada)*

j) Produtividade agrícola 2006 (padronizada)*

Fonte: Corrêa, Silva e Neder (2008), Lima e Sousa (2017), adaptado pelo autor.
*A padronização é uma transformação algébrica para variação do índice entre 0 e 1. Para variáveis 

positivas a padronização é o quociente {(Valor da variável - valor mínimo) / (valor máximo - valor 
mínimo)}. Para variáveis de cunho negativo a padronização é o quociente {(Valor máximo - valor da 

variável) / (valor máximo - valor mínimo)}.
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Um dos sub-índices que toma a vanguarda para o desenvolvimento rural é o 

sub-índice de meio ambiente (IMA), composto por 13 variáveis, descrita no Quadro 6 

e refere-se às ações ligadas a conservação do meio ambiente.

Teve-se que escolher variáveis que não necessitassem de dados primários, 

haja observada as condições pandêmicas (SARS-COV 19), e que fossem correlatas 

às especificidades de cada meio rural municipal.

informa-se  que  mesmo  os  municípios  que  integram  a  RIII  estando  em 

ambiente de Mata Atlântica, este potencial, pode não conferir bons desempenhos de 

IDR; pois a análise do índice é multidisciplinar.

Quadro 6 – Variáveis que compõem o Índice de Meio Ambiente (IMA)

Indicador Descrição da variável

IMA = (a+b+c+d+e+f+g+h+i+j+k)/13

a) Proporção de estabelecimentos que não adotam práticas 
conservacionistas 2017 (padronizada)*

b) Proporção de estabelecimentos que adotam práticas 
conservacionistas 2017 (padronizada)*

c) Proporção de estabelecimentos que não fazem adubação 
2017 (padronizada)*

d) Proporção de estabelecimentos que fazem adubação 2017 
(padronizada)*

e) Proporção de estabelecimentos que fazem adubação 
química 2017 (padronizada)*

f) Proporção de estabelecimentos que fazem adubação 
orgânica 2017 (padronizada)*

g) Proporção de coleta de lixo 2010 (padronizada)*

h) Proporção de lixo queimado na propriedade 2010 
(padronizada)*

i) Proporção de lixo enterrado na propriedade 2010 
(padronizada)*

j) Proporção de lixo jogado em terreno baldio 2010 
(padronizada)*

k) Proporção de lixo jogado em rio, lago ou mar. 2010 
(padronizada)*

l) Proporção área de sistemas agroflorestais ha (2017) 
(padronizada)*

m) Proporção área de sistemas agroflorestais ha (2006) 
(padronizada)*

Fonte: Corrêa, Silva e Neder (2008), Lima e Sousa (2017), adaptado pelo autor.
*A padronização é uma transformação algébrica para variação do índice entre 0 e 1. Para variáveis 

positivas a padronização é o quociente {(Valor da variável - valor mínimo) / (valor máximo - valor 
mínimo)}. Para variáveis de cunho negativo a padronização é o quociente {(Valor máximo - valor da 

variável) / (valor máximo - valor mínimo)}.
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Uma vez estando com os valores dos sub-índices calculamos o Índice de 

Desenvolvimento Rural (IDR) por meio a fórmula:

IDR =
IPOP+IBES+IDE+IMA

4

Desta  forma  poderemos  calcular  o  IDR  por  município  e  em  seguida 

estabelecer o IDR para a Região Intermediária Ilhéus-Itabuna. Cada índice (IDR) é 

composto  pela  média  dos  sub-índice  (IPOP,  IBES,  IDE  e  IMA)  com  valores 

padronizados e seu valor varia de zero a um.

Como forma de classificação e/ou ranqueamento do desenvolvimento rural 

utilizaremos a classificação de Melo e Parré (2007), utilizado por Coronel e Pinto 

(2016), e por Almeida e Begnini (2016); que consiste no desvio padrão (�) da média 

conforme o Quadro 7.

Quadro 7 – Classificação das escalas do Índice de Desenvolvimento Rural

Escala Sigla Desvio Padrão (�) em torno da média

Alto A (M+1�) ≤ A < (M+2�)

Médio M Média ≤ M < (M+1�)

Baixo B (M-1�) ≤ B < Média

Muito Baixo MB (M-2�) ≤ MB < (M-1�)

Fonte: Adaptado de Melo Parré (2007), citado por Pinto e Coronel (20016) adaptado por Begnini e 
Almeida (2016)

Foram classificados  com desenvolvimento  alto  (A)  quando o  índice  1  a  2 

desvios padrão acima de média; desenvolvimento médio (M) quando o índice for 

compreendido da média a um desvio padrão acima da média; será baixo (B) quando 

o índice estiver entre a média e um desvio padrão abaixo da média; e muito baixo 

(MB) quando o índice estiver entre 1 e dois desvios padrão abaixo da média.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Caracterização de municípios

A  RIII  é  composta  por  51  municípios,  dentre  os  quais  destacamos  os 

municípios  imediatos  de  Ilhéus,  Itabuna,  Teixeira  de  Freitas,  Eunápolis,  Porto 

Seguro e Camacan.

De acordo com censo demográfico IBGE (2010) a cidade de Ilhéus possui 

área total  de 1.584,7 km²,  com 184.236 habitantes e densidade demográfica de 

104,68 hab/km². Residem em ária urbana cerca de 155.281 habitantes e na área 

rural 28.955, gerando grau de urbanização de 84,3%.

A  população  urbana  ilheense  entre  os  anos  de  1991  a  2000  apresentou 

crescimento a ordem de 1,3% a.a. E a mesma decresce entre os anos 2000 e 2010 

a taxa de 0,4% a.a. Sua população rural diminui a taxa de 1,3% a.a. nos anos de 

1991 e  2000,  e  na  década de  2000 a  2010 a  queda vai  à  ordem de 7% a.a., 

configurando forte êxodo rural SEI (2022).

O setor agropecuário tem contribuído cada vez menos com o PIB de Ilhéus. 

Entre os anos de 1999, 2010 e 2019, em média, o PIB agropecuário representava 

9,14% do PIB municipal. Já a indústria e serviços, em média, representaram 29,98 e 

54,58% respectivamente.

Os setores de Administração; Defesa; Educação; Saúde Pública e Seguridade 

Social não foram contabilizados em 1999 para constituição do PIB de Ilhéus. No 

entanto, em 2010 estes setores corresponderam com 16,68% em 2010 e com 16,24 

em 2019, demonstrando as transformações descritas anteriormente.

Com relação à produção agrícola de lavouras permanentes em 2021, ilhéus 

apresentou destaque na produção de abacate (23 t); açaí (882 t); banana (8108 t); 

látex coagulado (692 t);  cacau (8671 t);  café 9650 t);  coco-da-baia (4415 frutos); 

dendê (68 t); guaraná (9 t); laranja (114 t); mamão (556 t); maracujá (56 t); palmito 

(1213 t); e pimenta-do-reino (7 t) (IBGE, 2021).

A  cidade  de  Itabuna,  com  população  estimada  para  2021  de  214.123 

pessoas, consoante o censo de 2010, apresenta densidade demográfica de 473,5 

hab/km2.  Neste  mesmo censo  199.643  habitantes  residiam em áreas  urbanas  e 
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5.024  habitavam em zona  rural,  perfazendo  um grau  de  urbanização  de  97,5% 

(IBGE, 2021). A população Itabunense urbana na década de 2000 a 2010 cresceu a 

uma taxa de 0,4%. Em relação à população rural nesta mesma década registrou-se 

um decréscimo na proporção de 1,1%.

O Produto interno bruto (PIB) de Itabuna em 2019 foi estimado em R$ 3.706 

BI, de toda riqueza produzida, os serviços, comércio e administração representam 

99%. A produção agropecuária produziu riqueza na ordem de R$ 22.034 MI, cerca 

de 0,59% do PIB. As lavouras permanentes em destaque para 2021 foram: banana 

(163 t); borracha (7 t); cacau (1521 t) (IBGE, 2021).

Teixeira de Freitas com população estimada em 2021 de 164.290 pessoas, no 

censo  de  2010  apresentava  densidade  demográfica  de  118,86  hab/km2.  Neste 

contexto, 129.263 habitantes residiam em zona urbana e apenas 9.078 habitantes 

residiam no meio rural, perfazendo um grau de ruralização de 6,6%.

Aos anos de 1991 a 2000 a população rural apresentou decréscimo na ordem 

de 3,3% a.a. Já na década de 2000 a 2010 a população rural cresce à ordem de 

0,8% a.a.

O PIB per capita de Teixeira em 2019 foi de R$16.541,88. No entanto, 96% 

do PIB municipal de R$ 2,36 BI é composto pelas rendas com Serviços, Indústria e 

Administração, restando a contribuição da agropecuária ao PIB com 4% SEI (2022).

Em relação  ao  rendimento  das  lavouras  permanentes  Teixeira  de  Freitas 

produziu abacate (4 t); banana (2835 t); borracha (36 t); cacau (27 t); café (7600 t);  

goiaba (12 t); laranja (31 t); mamão (2856 t); maracujá (208 t); pimenta-do-reino (150 

t); urucum (286 t).

Em Eunápolis o grau de urbanização de 93,2%, não difere muito das cidades 

anteriores, para censo de 2010. Neste período a cidade possuía 100.196 habitantes 

e  densidade  demográfica  de  84,98%.  Na  década  de  2000  a  2010  a  população 

urbana  cresceu  a  taxa  de  1,8%  a.a.,  neste  mesmo  período  a  população  rural 

também cresce a taxa de 3,2% a.a. (IBGE, 2021).

Para 2019 Eunápolis  apresentou um PIB de R$ 2.798.466.120,00,  onde a 

atividade agropecuária corresponde a 3,0% e as atividades da indústria, serviços, 

educação, saúde pública, e administração correspondem a 96,98%.

Referente a produção agrícola em 2021, a produção da lavoura permanente 

de Eunápolis  destaca-se com a produção de banana (4155 t);  borracha (141 t); 
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cacau (166 t); café (12400 t); coco-da-baía (1346 frutos); laranja (29 t); limão (5494 

t); mamão (21136 t); maracujá (34 t); pimenta-do-reino (599 t); urucum (18 t).

Com  população  estimada  em  2021  de  152.529  pessoas  e  densidade 

demográfica 52,70 hab/km2; segundo o censo demográfico de 2010; a cidade Porto 

Seguro neste período acumulou um grau de urbanização de 82%, onde a população 

rural era composto de 22.851 domicílios e a população urbana continha 104.078 

domicílios (IBGE, 2021).

A  população  residente  em  zona  urbana  para  a  década  de  2000  a  2010 

cresceu a uma taxa de 2,7% a.a., para quanto na zona rural de Porto Seguro, nesta 

mesma década, cresce a ordem de 3,6% a.a. (SEI, 2022).

Estimou-se para Porto Seguro o PIB de R$ 3.101.710.490,00, dentre os quais 

96,49%  é  contribuição  direta  de  Administração,  indústria,  serviços,  saúde  e 

educação. O restante do PIB 3,51% é formado pelas atividades agropecuárias.

Os destaques da produção agrícola de lavoura permanente no ano de 2021 

em Porto Seguro fora açaí (231 t); banana (5936 t); borracha (1236 t); cacau (792 t); 

café (15800 t); coco-da-baía (19373 t); dendê (91 t); laranja (52 t); mamão (26432 t); 

maracujá (312 t); palmito (8 t); pimenta-do-reino (3426 t); urucum (178 t).

Para o município de Camacan, o censo demográfico de 2010 registra uma 

densidade demográfica de 50,22 hab/km2  ,  com 31.472 habitantes. Atualmente a 

População estimada é de 32.023 habitantes para o ano de 2021.

Segundo o mesmo censo de 2010, dos 31.472 habitantes, cerca de 24.685 

habitantes residiam em zona urbana e 6.787 residiam em zona rural, proporcionando 

grau de urbanização de 78,4%. Entre os anos de 2000 e 2010 a população urbana 

cresce a taxa de 1,1% a.a. e a população rural cresce a taxa de 0,8% a.a. (SEI, 

2022).

Em 2019 Camacan apresenta um PIB de R$ 276.871.010,00, onde 92,17% 

deste corresponde aos valores de serviços,  indústria,  administração,  educação e 

seguridade social. A atividade agropecuária contribuiu com 7,83% para a formação 

do PIB municipal.

Em relação às lavouras permanentes, a produção agrícola de banana (1659 

t); borracha (48 t); cacau (1168 t); café (1700 t); maracujá (40 t); palmito (55 t) foram 

os destaques (IBGE, 2021).

Destaca-se na RIII a atividade de turismo como grande gerador de riquezas 

ao estado baiano. Esta região desponta de atividades de turismos rural, ecoturismo 
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e turismo a beira-mar, haja vista os municípios do litoral apresentarem excelentes 

praias.

Para  o  Boletim de Análise  Conjuntural  do  Turismo da Bahia  (BACTBA)  o 

segundo trimestre de 2021, o volume de atividade turística no Brasil aumentou em 

relação a 2020 em 89,8%; já para a Bahia a expansão foi de 176,5%, gerando R$ 

1,1 Bi aos estados.

A base econômica da RIII sempre esteve associada a produção de amêndoas 

de  cacau  em  sistemas  agroflorestais  e  cabruca.  O  sistema  cacau  cabruca 

significativamente mantém uma parcela importante de espécies nativas, garantindo 

uma  diversificação  de  micro-clima  e  recursos  ao  desenvolvimento  de  outros 

organismos (CASSANO et al., 2014).

Outra característica da cabruca é sua potencialidade de um grande negócio 

por pagamentos de serviços ambientais. Para Farias et al. (2020), 43,5 milhões de 

toneladas de carbono são capturados por conta do sistema cabruca, sendo o maior 

estoque de carbono que existe na RIII.

Com o surgimento da doença causada por um fungo, a vassoura-de-bruxa 

(Moniliophtora  perniciosa)  no  final  da  década  de  1980,  vários  plantios  foram 

dizimados e esta região, antes exportadora de amêndoa, passou a importar para 

abastecer as indústrias de moagem de cacau.

Atualmente,  para  além  da  produção  das  amêndoas  cacau,  a  RIII  vem 

ampliando a produção e comercialização de chocolates, fortalecendo sua indústria. 

Para  os  anos  entre  1985  e  2000,  a  região  possuía  01  fábrica  de  chocolate  no 

município  de  Ilhéus  (Chocolate  caseiro  de  Ilhéus);  com o  surgimento  de  novas 

marcas e fábricas em 2018 a RIII apresentou 50 novas marcas de chocolate em 

2019 este número alcança 74 marcas, das quais 60% destas estão concentradas no 

município de Ilhéus, Itacaré e Salvador (DANTAS et al., 2020).

Em  dissonância  à  biodiversidade  da  Mata  Atlântica,  a  RIII  apresenta 

considerável rendimento com a indústria de papel celulose, com plantio de eucalipto. 

No extremo sul baiano (região imediata Eunápolis - Porto Seguro), a Bahia é o 4º 

lugar  em  floresta  plantada  com  618  mil  ha  de  eucalipto.  Esta  cadeia  florestal-

industrial  representa  5% do PIB baiano,  com R$ 14,32 Bi  em 2020,  segundo a 

Associação Baiana das Empresas de Base Florestal (ABAF) 2021.

Observa-se que as dinâmicas populacionais na RIII demonstram claramente o 

aumento populacional das zonas urbanas, a diminuição de contribuição de formação 
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do  PIB  municipal  das  atividades  agropecuárias,  aumento  de  rendimentos  das 

atividades da indústria, serviços e administração e migração de mão-de-obra para 

atender novas atividades agroindustriais e ecológicas no meio rural.

4.2 Análise das variáveis relacionadas ao sub-índice de IPOP

Na Tabela 1 estão descritos os valores médios das variáveis que compõem o 

IPOP das regiões imediatas que pertencem a RIII.

Quarenta municípios (78,43%) apresentaram população rural em 2010 inferior 

em relação ao ano 2000. A menor variação da população rural foi em Caravelas e a 

maior variação ficou com Barro Preto. 

Muitos  municípios,  cerca  de  78,43% apresentaram retração  da  densidade 

demográfica rural entre os censos de 2000 e 2010. Os municípios de Eunápolis e 

Porto  Seguro  se  destacaram com um aumento  populacional  rural,  impulsionado 

pelas oportunidades pluriativas (Turismo, Indústria, Celulose, Agroindústria, etc.) do 

meio rural e pelas dificuldades enfrentadas no grande centro destas cidades.

Ilhéus demonstrou a maior variação demográfica rural entre os anos de 2000 

e  2010,  observou-se  uma  tendência  migratória  da  população  do  campo  para  o 

centro  urbano,  atraídos  pelas  oportunidades  do  comércio,  serviços,  indústria  e 

educação.

Belmonte e Porto Seguro,  em 2010,  apresentaram densidade demográfica 

rural  maior  que o  ano 2000;  as  demandas de qualificação,  inchaço dos centros 

urbanos  e  dificuldade  ao  acesso  dos  serviços  públicos,  trabalho  e  renda, 

promoveram um caminho inverso das pessoas para retorno ao campo (FARIAS et 

al., 2020).
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Tabela 1 – Valores médios das variáveis que compõem o IPOP e o valor médio do IPOP, por região 
imediata pertencente à Região Intermediária Ilhéus-Itabuna/BA

Variáveis

Regiões Imediatas RI

RI Teixeira de 
Freitas

RI Porto Seguro-
Eunápolis

RI Camacan RI Ilhéus-Itabuna

Variação População Rural 0,5208 0,6289 0,3685 0,3573
Proporção População Rural 

2000
0,4926 0,3348 0,4136 0,3587

Proporção População Rural 
2010

0,4537 0,317 0,3523 0,2961

Proporção População 
Migração 2010

0,4465 0,2512 0,1177 0,147

Densidade Demográfica 
Rural (2000) Hab/km2 0,1055 0,1774 0,2149 0,3202

Densidade Demográfica 
Rural (2010) Hab/km2 0,1045 0,2159 0,1719 0,2415

Proporção População Rural 
permanente (2000)

0,4906 0,3255 0,4081 0,3542

Proporção População 
Rural permanente (2010)

0,4614 0,3206 0,3547 0,2996

IPOP 0,3844 0,3214 0,3002 0,2968

IPOP Médio Geral (51 
municípios)

0,3235

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa

A região imediata de Teixeira de Freitas apresentou o melhor IPOP médio 

com valor de 0,3844, valor superior à média geral (0,3235) da RIII. O município com 

maior índice foi o de Vereda (0,6046) e com menor índice foi o município de Teixeira 

de Freitas (0,2128).

O  menor  desempenho  médio  de  IPOP  foi  para  a  RI  de  Ilhéus-Itabuna 

(0,2968), que também é inferior ao valor médio geral (0,3235). O menor índice foi de 

Coaraci (0,1360) e o melhor foi Maraú (0,7290). Estes dados refletem o alto grau de 

urbanização destas cidades e consequentemente a redução da população rural.

Dentre as variáveis, o menor valor absoluto foi a densidade demográfica rural 

com 0,1045 da RI de Teixeira de Freitas e a maior média foi  de 0,6289 para a 

variável de variação população rural da RI de Porto Seguro-Eunápolis. Ver Gráfico 1.

De forma esquemática, realizamos o ranking dos 51 municípios da RIII em 

IPOP alto, médio, baixo e muito baixo, conforme a Figura 2.
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Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa

Fonte: SANTANA; SANTOS (2022).

Os  destaques  vão  para  05  municípios  (Maraú,  Ibirapitanga,  Belmonte, 

Vereda,  Jucuruçu)  que apresentaram IPOP alto  (média  0,6458).  O município  de 

Gráfico 1 – Valores médios das variáveis que formam o IPOP

Taxa de escolarização 6 a 14 anos (2010)

Proporção População Rural 7 a 9 anos que frequentam escola (2010)

Proporção Domicílios Rurais Abastecimento de água rede geral (2010)

Proporção Domicílios Rurais sem banheiro e sanitário (2010) Padronizado

Proporção Domicílios Rurais que tinham banheiro (2010)

IBES Médio Geral (51 municípios)

0 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9

RI Camacan RI Ilhéus-Itabuna RI Porto Seguro-Eunápolis RI Teixeira de Freitas

Figura 2: Sub-índice de População da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna
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Alcobaça com IPOP médio (0,5180). Outros 17 municípios, dentre os quais (Ilhéus e 

Porto Seguro) apresentaram em média IPOP de 0,3815, assim classificado como 

baixo. Os destaques negativos encontram-se com 28 municípios que apresentaram 

IPOP muito baixo (média 0,2237).

O dinamismo populacional que contribui para o desenvolvimento rural está 

ligado alta migração de pessoas do espaço urbano para o rural; impulsionadas pelas 

novas atividades, para além das atividades estritamente agrícolas.

No entanto,  a  maioria  dos  municípios  da  RIII  (45  municípios)  apresentam 

estagnação  e  diminuição  da  população  rural;  baixa  diversificação  de  atividades 

promovendo  um  êxodo  rural  e  o  inchaço  das  maiores  cidades  promovendo 

problemas sociais no espaço urbano e desenvolvimento populacional rural baixo.

4.3 Análise das variáveis relacionadas ao sub-índice de IBES

O sub-item de bem-estar social (IBES) é composto por 9 variáveis, a saber na 

Tabela  2  onde estão os  valores  médios  do IBES das variáveis  para  as  regiões 

imediatas da RIII.

Este  sub-item  visa  elucidar  o  dinamismo  relacionado  à  educação  e 

infraestrutura em prol do bem-estar das famílias do meio rural.

Neste sentido, para todas as regiões imediatas a taxa de escolarização para 

pessoas de 6 a 14 é alta, correspondendo a 95,83% da amostra, como também a 

proporção  de  alunos  com  7  a  9  anos  que  frequentam  a  escola.  Estes  dados 

representam avanços em relação ao censo de 2000, o qual 86,27% dos municípios 

apresentavam média de anos de estudo dos alunos baixa.

A Pesquisa Nacional por Amostras de Domicílios Contínua (PNAD) de 2019 

do IBGE, mostra que cerca de 11 milhões de pessoas com 15 anos são analfabetos 

no Brasil, cerca de 6,6% desta população. A RIII apresentou taxa de analfabetismo 

média menor ao índice nacional com valor de 4,23% e ao índice baiano de 13% 

(IBGE, 2019).

Infraestruturalmente,  aproximadamente  53%  dos  municípios  apresentaram 

diminuição  de  domicílios  rurais  entre  os  anos  2000  e  2010,  os  municípios  de 
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Ibirapitanga e Porto Seguro se destacam com o aumento de unidades domiciliares, 

neste mesmo período, com 954 e 2.680 unidades familiares, respectivamente.

O acesso à  água, por rede de abastecimento geral, instalada em ao menos 

um cômodo da casa,  demonstra o aspecto de qualidade de vida.  Neste estudo, 

verificamos que a média de domicílios com abastecimento de água fica em torno de 

220  domicílios/município;  e  apenas  33,33%  dos  municípios  da  RIII  apresentam 

número de domicílios com abastecimento de água superior à média acima escrita.

Tabela 2: Valores médios de IBES para regiões imediatas pertencentes à RIII

Variáveis

Regiões Imediatas RI

RI Teixeira de 
Freitas

RI Porto Seguro-
Eunápolis

RI Ilhéus-Itabuna RI Camacan

Taxa de escolarização 6 a 14 
anos (2010)

0,6404 0,6169 0,5443 0,4335

Taxa de analfabetismo  14 ou 15 
anos (2010)

0,7060 0,6901 0,6578 0,7066

Quociente de anos de estudo 
População Rural 15 anos (2000)

0,4807 0,4475 0,2757 0,2226

Proporção Pop. Rural 7 a 9 anos 
que frequentam escola (2010)

0,8346 0,7466 0,7048 0,6978

Proporção Domicílios Rurais 
Abast. de água rede geral (2010)

0,4192 0,5027 0,2617 0,5162

Proporção Domicílios Rurais sem 
banheiro e sanitário (2010) 

Padronizado
0,7928 0,7366 0,6776 0,2459

Proporção Domicílios Rurais 
Abastecimento de água rede 

geral canalizada em pelo menos 
um cômodo (2010)

0,3176 0,2554 0,2852 0,2459

Proporção Domicílios Rurais sem 
banheiro e sanitário (2000)

0,6900 0,5787 0,5862 0,4426

Proporção Domicílios Rurais que 
tinham banheiro (2010)

0,4555 0,5159 0,2659 0,1883

IBES* 0,5930 0,5644 0,4714 0,4057

IBES Médio Geral (51 
municípios)

0,5067

Fonte: Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa
*IBES - Foi calculado o IBES dos municípios de Buerarema e Santa Cruz Cabrália,excluindo a 

variável taxa de analfabetismo aos 14 ou 15 anos por falta de dados na base de dados do IBGE 
SIDRA.

Outro  aspecto  a  salientar  é  a  necessidade  de  melhorar  a  presença  de 

banheiro e vaso sanitário nos domicílios rurais. De acordo com esta pesquisa, todos 

os municípios em 2010 diminuíram o número de domicílios rurais com banheiro e 

sanitário em relação aos dados do ano 2000.
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Ilhéus e Una apresentaram déficit de 3.651 e 1292 de domicílios rurais sem 

banheiro e sanitário, respectivamente entre os anos de 2000 e 2010. Este fenômeno 

pode estar relacionado com ampliação de aglomerados no perímetro peri-urbano 

das grandes cidades.

Os aglomerados subnormais são ocupações irregulares em terrenos alheios 

para  fins  de  habitação;  estas  possuem  condições  precárias  de  saneamento, 

carência dos serviços públicos essenciais e localizam-se em áreas de restrição de 

ocupação  (IBGE,  2022).  Em  2010  o  município  de  Ilhéus  apresentava  11.689 

aglomerados  subnormais  conforme  censo  demográfico  de  2010.  No  entanto, 

segundo  os  dados  preliminares  do  censo  em  2019,  os  números  de  domicílios 

subnormais para o município de Ilhéus são de 21.123 unidades domiciliares.

As RI de Teixeira de Freitas e Porto Seguro-Eunápolis apresentaram IBES 

médio  superior  (0,5930  e  0,5644  respectivamente)  à  média  geral  (0,5067).  O 

município  de  Vereda  apresenta  maior  valor  IBES  na  RI  de  Teixeira  de  Freitas 

(0,7832),  assim como o município de Itabela na RI de Porto-Seguro (0,7160).  O 

menor valor de IBES médio fica com a RI de Camacan (0,4057), tendo o município 

de Santa Luzia com menor valor de IBES  de 0,2446.

Dentre  as  variáveis  que compõem o IBES médio,  o  menor  valor  foi  para 

proporção domicílios rurais que tinham banheiro com (0,1883) na RI de Camacan; e 

a variável de proporção da população rural com 7 a 9 anos que frequentam escola 

com valor de 0,8346 da RI Teixeira de Freitas apresentou maior valor. Ver Gráfico 2.

Na Figura 3 estão apresentadas os níveis do sub-item de Bem Estar Social. A 

escala varia de muito baixo IBES até muito alto nível de bem-estar social para o 

meio rural.

Neste  sub-item  analisamos  os  aspectos  de  infraestrutura  e  educação;  na 

lógica que quanto maior for a população alfabetizada, maior será o tempo dos jovens 

na escola, maior tendência de se ter mão-de-obra qualifica. Em relação ao aspecto 

infraestrutural  elencamos  acesso  à  água  e  saneamento  básico  como  estrutura 

simples para as famílias rurais estarem em um bom patamar de bem-estar social e 

desenvolvimento rural.

Neste ínterim, 24 municípios apresentaram sub-índice de IBES Alto com valor 

médio  de  0,6358;  destacando-se  os  municípios  de  Ibicaraí,  Vereda,  Teixeira  de 

Freitas,  Eunápolis  e Itabuna,  que apesar  de terem tamanhos diferentes do meio 
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rural, o acesso à infraestrutura mínima e a escola são bem desenvolvidos nesses 

municípios.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa

Neste sentido, 8 municípios apresentaram nível de IBES médio (0,4912) e 13 

municípios  com  média  de  IBES  de  0,3922  foram  classificados  como  baixo 

desenvolvimento de bem-estar social e outros 6 municípios com IBES de 0,2605; 

foram classificados muito baixo nível de bem-estar social. Em suma, 19 municípios 

dos  51  da  RIII  apresentaram  altos  índices  de  analfabetismo  e  baixo  acesso  a 

esgotamento sanitário e água tratada.

4.4 Análise das variáveis relacionadas ao sub-índice de IDE

A dinâmica econômica (Tabela 3) da RIII apresenta algumas peculiaridades, 

das quais destacamos a seguir:

a) A média de pessoas ocupadas em estabelecimentos agropecuários em 2006 eram 

de 2.733 pessoas, inferior à 3.128 pessoas em 2017. No entanto, 20 municípios, o 

equivalente  a  39%  da  RIII  perderam  ocupação  de  pessoas  nestes 

Gráfico 2: Valor médio das variáveis que formam o IBES

Valor do rend. nominal médio mensal per capita (2010)

Pessoal ocupado em estab. agropec. (Pessoas) (2006)

Pessoal ocupado em estabelec. agropec. (Pessoas) 
(2006) Não Agricultor Familiar

Pessoal ocupado em estabelec. agropec. (Pessoas) 
(2006) Agricultor Familiar

Produtividade agrícola (2006)

IDE

0 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6

RI Camacan RI Ilhéus-Itabuna RI Teixeira de Freitas RI Porto Seguro-Eunápolis
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estabelecimentos.  Os  municípios  de  Ilhéus,  Arataca  e  Itabuna,  apresentaram 

2.023, 1.691 e 1.022 pessoas a menos, respectivamente em 2017, em relação a 

2006. Em contraste às cidades acima escritas, cerca de 20% dos municípios da 

RIII aumentaram o número de pessoas nos estabelecimentos agropecuários por 

incentivo  e  oportunidades de  novas  atividades  no  meio  rural  não estritamente 

agropecuária,  como  turismo,  por  exemplo;  neste  espectro  destacam-se  os 

municípios  de  Eunápolis,  Prado,  Porto  Seguro  e  Uruçuca  (distrito  de  Serra 

Grande) com 5.640, 3.220, 2.526 e 2.067 pessoas respectivamente;

Fonte: SANTANA; SANTOS (2022).

a) Acresce-se que do pessoal ocupado nos estabelecimentos agropecuários muitos 

não são agricultores familiares, são pessoas que desenvolvem e atuam atividades 

ao meio rural, mas não são agricultores de origem. Cerca de 57% dos municípios 

da  RIII  em  2006  apresentaram  número  maior  de  pessoas  ocupadas  em 

estabelecimentos  agropecuários  que  não  eram  agricultores  familiares  em 

comparação a 2017; constatando a dinâmica de novas atividades no meio rural e 

comprovando  que  este  espaço  não  é  estritamente  agrícola.  O  município  de 

Figura 3: Sub-índice de Bem Estar Social da Região Intermediária Ilhéus Itabuna
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Eunápolis  destaca-se  com  acréscimo  de  4.527  pessoas,  não  agrícolas,  aos 

estabelecimentos rurais em 2017 em relação ao ano de 2006.

a) O número de agricultores familiares no censo agropecuário 2017, aumentou em 

11.203  agricultores.  Cerca  de  69%  dos  municípios  da  RIII  apresentaram 

acréscimo  do  número  de  agricultores  familiares  nos  estabelecimentos 

agropecuários para este ano.

a) O PIP agropecuário, em 2017, foi aproximadamente 1,4 maior em relação ao PIP 

de  2006.  Segundo  os  censos  agropecuários  destes  anos,  apenas 

aproximadamente 14% dos municípios da RIII  apresentaram decrescimento do 

PIB agropecuário. No entanto, o censo não destaca a pluriatividade do meio rural 

em seus dados, entendemos que o PIB em questão seja o somatório de vários 

resultados de atividades no meio rural que além do agropecuário, estão também 

somadas as não agrícolas. As cidades com involução do PIB agropecuário foram 

os municípios de Mucuri e Eunápolis com R$67.099,44 e R$107.624,13 (X1000) 

respectivamente.

O valor médio do IDE foi de 0,2375, considerado baixo em comparação aos 

outros sub-itens(IPOP, IBES e IMA). As RI de Porto Seguro-Eunápolis e Teixeira de 

Freitas  (0,3122  e  0,3058)  apresentaram  valores  superiores  à  média  geral.  Os 

municípios  de  Eunápolis  e  Itamaraju  (0,5208  e  0,5060)  apresentaram  maiores 

valores de IDE respectivamente, Tabela 3.

Os  menores valores à média geral de IDE, ficaram com as RIs de Ilhéus-

Itabuna e Camacan, com 0,1907 e 0,1803 respectivamente. O município de São 

José da Vitória (0,0449) apresentou o menor valor de IDE para a RI Ilhéus-Itabuna e 

o município de Jussari (0,1026) foi o menor valor na RI de Camacan.

Dentre as variáveis, a de maior valor para composição do IDE médio foi a de 

valor  do  rendimento  nominal  médio  mensal  per  capita,  exceto  pensionistas, 

empregado doméstico ou parente, na RI de Teixeira de Freitas, com valor de 0,4984. 

Já com o valor de 0,0406 a RI Camacan apresentou o menor valor para a variável 

de produtividade agrícola. Ver Gráfico 3.

Reiterando  que  o  sub-índice  de  desenvolvimento  econômico  (IDE)  foi 

construído para entendimento do perfil econômico, mercado de trabalho, rendimento 

médio das famílias do meio rural da RIII. Buscou-se entendimento também sobre as 

atividades  não  agrícolas  desenvolvidas  e  a  inserção  de  mão-de-obra,  outrora, 

urbana no espaço rural.
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Tabela 3: Valores médios das variáveis que compõem o IDE e o valor médio do IDE, por região 
imediata pertencente à Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

Variáveis

Regiões Imediatas RI

RI Porto Seguro-
Eunápolis

RI Teixeira de 
Freitas

RI Ilhéus-Itabuna RI Camacan

Valor do rendimento 
nominal médio mensal per 

capita (2010)
0,2465 0,2677 0,2333 0,1618

Valor do rendimento 
nominal médio mensal per 
capita, exceto pensionistas, 
empregado doméstico ou 

parente (2010)

0,4755 0,4984 0,3643 0,2191

Pessoal ocupado em 
estabelecimentos 

agropecuários (Pessoas) 
(2017)

0,3719 0,3114 0,1912 0,1937

Pessoal ocupado em 
estabelecimentos 

agropecuários (Pessoas) 
(2017) Não Agricultor 

Familiar

0,3795 0,2614 0,1370 0,1370

Pessoal ocupado em 
estabelecimentos 

agropecuários (Pessoas) 
(2017) Agricultor Familiar

0,2915 0,3033 0,2154 0,2464

Pessoal ocupado em 
estabelecimentos 

agropecuários (Pessoas) 
(2006)

0,1859 0,2086 0,1654 0,1957

Pessoal ocupado em 
estabelecimentos 

agropecuários (Pessoas) 
(2006) Não Agricultor 

Familiar

0,1512 0,1202 0,1441 0,1875

Pessoal ocupado em 
estabelecimentos 

agropecuários (Pessoas) 
(2006) Agricultor Familiar

0,2385 0,3266 0,2018 0,2157

Produtividade agrícola 
(2017)

0,4330 0,4806 0,1987 0,2314

Produtividade agrícola 
(2006)

0,3483 0,2798 0,0560 0,0406

IDE 0,3122 0,3058 0,1907 0,1803

IDE Médio Geral (51 
municípios)

0,2375

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa

Neste  sentido,  na  Figura  4  apresentamos  os  níveis  de  desenvolvimento 

econômico  alcançados  pelos  municípios  da  região  intermediária  em estudo.  Em 

destaque com alto nível de desenvolvimento econômico está o município de Ilhéus, 

por apresentar alto rendimento nominal das pessoas e número alto de pessoal (Não 
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agricultor) ocupado nos estabelecimentos rurais, demonstrando a pluriatividade rural 

e o “novo rural”  já mencionado neste trabalho.  Outro detalhe está relacionado a 

produtividade agrícola de Ilhéus que mesmo em 2017 apresentando valor de 0,1640, 

este é superior ao de 2006, no entanto, é um valor baixo de produtividade.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa

Apenas  os  municípios  de  Eunápolis  (0,5208),  Itamaraju  (0,5060)  e  Maraú 

(0,4836);  demonstraram  desenvolvimento  econômico  médio,  aos  moldes  do 

município de Ilhéus, porém com médias menores.

O destaque negativo vai para os 36 municípios, aproximadamente 71% da 

RIII, que apresentaram desenvolvimento econômico muito baixo. Itabuna com IDE 

de 0,1687 corresponde a um grande processo de urbanização do município e a sua 

pequena zona rural. Observa-se também o rendimento médio nominal baixíssimo, 

como  também  o  pessoal  ocupado  nos  estabelecimentos  agropecuários,  pouca 

atratividade do meio rural e a baixa produtividade agrícola.

Gráfico 3: Valor médio das variáveis que formam o IDE

Prop. Estab. que não adotam práticas conservacionistas 
(2017)

Prop. Estab. que não fazem adubação (2017)

Proporção Estab. que fazem adubação química (2017)

Proporção Lixo coletado (2010)

Proporção Lixo enterrado na propriedade (2010)

Proporção Lixo jogado em rio, lago ou mar (2010)

Proporção área de sistema agroflorestais ha (2017)

IMA Médio Geral (51 municípios)

0 0,1 0,2 0,3 0,4 0,5 0,6 0,7 0,8 0,9 1

RI Camacan RI Ilhéus-Itabuna RI Teixeira de Freitas RI Porto Seguro-Eunápolis
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Fonte: SANTANA; SANTOS (2022).

Apenas  os  municípios  de  Eunápolis  (0,5208),  Itamaraju  (0,5060)  e  Maraú 

(0,4836);  demonstraram  desenvolvimento  econômico  médio,  aos  moldes  do 

município de Ilhéus, porém com médias menores.

O destaque negativo vai para os 36 municípios, aproximadamente 71% da 

RIII, que apresentaram desenvolvimento econômico muito baixo. Itabuna com IDE 

de 0,1687 corresponde a um grande processo de urbanização do município e a sua 

pequena zona rural. Observa-se também o rendimento médio nominal baixíssimo, 

como  também  o  pessoal  ocupado  nos  estabelecimentos  agropecuários,  pouca 

atratividade do meio rural e a baixa produtividade agrícola.

Figura 4: Sub-índice de Desenvolvimento Econômico (IDE) da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna
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4.5 Análise das variáveis relacionadas ao sub-índice de IMA

O sub-item de  meio  ambiente  (IMA)  nos  fornece  informações  acerca  dos 

recursos naturais da RIII. Sabemos que o desenvolvimento sustentável só pode ser 

alcançado  quando  consideramos,  além  do  econômico,  o  social,  o  cultural  e  o 

aspecto ambiental.

Conhecer como os recursos naturais estão sendo utilizados no meio rural, 

pode nos fornecer caminhos para formulação e planejamento de investimentos e 

políticas públicas capazes de apoiar um desenvolvimento rural sustentável.

Constatou-se que, dos 47.512 estabelecimentos rurais da RIII cadastrados no 

censo  agropecuário  de  2017;  62%  não  adotam  práticas  conservacionistas  no 

processo produtivo. Nesta pesquisa consideram-se conservacionistas o plantio em 

nível, rotação de cultura, pousio e descanso de solos, proteção e/ou conservação de 

encostas, recuperação de mata ciliar, reflorestamento para proteção de nascentes, 

estabilização de voçorocas e manejo florestal.

A  RIII  apresenta  grande  número  de  agricultores  familiares  (86.512 

agricultores) segundo censo agropecuário de 2017; aproximadamente 8% destes, 

em geral, praticam adubação orgânica.

Foi  notório  o  aumento  de  área  dos  estabelecimentos  agropecuários  em 

112.628 ha na RIII consoante o censo agropecuário de 2017 em comparação ao ano 

de 2006.

De mesmo modo, em 2006, cerca de 1,47% de um total de 3.316.813ha dos 

estabelecimentos  rurais  da RIII  continham sistemas agroflorestais.  Para  o  censo 

agropecuário de 2017, dos 3.429.441ha dos estabelecimentos rurais da RIII, cerca 

de 7,33% praticavam sistemas agroflorestais.

O sistema agroflorestal permite fazer agricultura com floresta, por utilizar-se 

de práticas e saberes em tecnologia capaz de ampliar o desempenho produtivo em 

consonância  com  o  bem-estar  humano  e  a  conservação  dos  recursos  naturais 

(SBSAF, 2022).

Diante  da  importância  deste  sistema  para  a  sustentabilidade  e 

desenvolvimento local, percebe-se que é necessário ampliar esta técnica e expandir 

por toda RIII para que se alcance o desenvolvimento rural sustentável.
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Conforme a Tabela 4, verificamos que, dentre as variáveis que compõem o 

IMA,  a  de  “proporção  de  área  com  sistema  agroflorestal”  é  que  apresenta  os 

menores valores em todas as RI da região em análise, proporcionando índice de 

IMA baixo. Essa variável apresentou o menor valor na RI de Teixeira de Freitas 

(0,0236),  uma  vez  que  a  mata  nativa  está  sendo  substituída  por  monocultivo, 

pecuária e silviculturas (FARIAS et al., 2020).

Em contrapartida, a RI de Ilhéus-Itabuna é que possui, em média, o melhor 

resultado  (0,0940),  estando  certamente  associado  à  presença  do  sistema 

agroflorestal cacau-cabruca, presente nessa região.

As variáveis que demonstram como é tratado lixo, apresentaram altos valores 

aos quais impactam negativamente a conservação do meio ambiente. A coleta do 

lixo em zona rural é precária, uma vez que os municípios priorizam os investimentos 

e os serviços de coleta de lixo ao centro urbano.

Um exemplo deste déficit é o município de Ilhéus que apresenta maior meio 

rural da RIII e o sistema de coleta de lixo alcança apenas 20 localidades deste meio 

rural.

A variável de proporção de lixo jogado em terreno baldio foi o maior valor 

(0,8993) na RI de Porto Seguro-Eunápolis; esta apresenta IMA médio de (0,5201) 

que é superior ao IMA geral de (0,4585). O município de Porto Seguro apresentou o 

maior valor de IMA com (0,5697).

O menor  valor de (0,4155) da RI de Camacan foi abaixo do valor da IMA 

médio geral de (0,4585); o maior valor de IMA foi do município de Jussari e Santa 

Luzia com (0.3297) foi o menor valor de IMA da RI Camacan.

Tabela 4: Valores médios das variáveis que compõem o IMA e o valor médio do IMA, por região 
imediata pertencente à Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

Variáveis

Regiões Imediatas RI

RI Porto Seguro-
Eunápolis

RI Teixeira de 
Freitas

RI Ilhéus-
Itabuna

RI 
Camacan

Prop. de estab. que adotam 
nenhuma práticaconserv. 

(2017)
0,4311 0,4393 0,2832 0,3983

Prop. de estab. que adotam 
práticas conservacionistas 

(2017)
0,4311 0,4393 0,2832 0,3983

Proporção Estabelecimentos 
que não fazem adubação 

(2017)
0,4147 0,5813 0,7102 0,7481

Proporção Estabelecimentos 0,5753 0,4170 0,2888 0,2500
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Variáveis

Regiões Imediatas RI

RI Porto Seguro-
Eunápolis

RI Teixeira de 
Freitas

RI Ilhéus-
Itabuna

RI 
Camacan

que fazem adubação (2017)
Proporção Estab. que fazem 

adubação química (2017)
0,5481 0,5017 0,6457 0,5961

Proporção Estab. que fazem 
adubação orgânica (2017)

0,4117 0,2624 0,2600 0,1417

Proporção Lixo coletado 
(2010)

0,6639 0,4539 0,3016 0,2438

Proporção Lixo queimado na 
propriedade (2010)

0,6164 0,4512 0,3642 0,3296

Proporção Lixo enterrado na 
propriedade (2010)

0,7286 0,7168 0,5826 0,4972

Proporção Lixo jogado em 
terreno baldio (2010)

0,8993 0,7725 0,6278 0,5934

Proporção Lixo jogado em rio, 
lago ou mar (2010)

0,8988 0,8000 0,8942 0,7268

Proporção área de sistema 
agroflorestais ha (2017)

0,0507 0,0236 0,3958 0,3312

Proporção área de sistema 
agroflorestais ha (2006)

0,0321 0,0333 0,0971 0,0941

IMA 0,5201 0,4639 0,4485 0,4155

IMA Médio Geral (51 
municípios)

0,4585

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa
*IMA - Foi calculado o IMA dos municípios de Itapebi, Almadina, Itapitanga e Jussari excluindo a 

variável proporção área de sistema agroflorestais ha (2006) por falta de dados na base de dados do 
IBGE SIDRA. Para os municípios de Medeiros Neto, Lajedão, Mucurí e Prado foi calculado o IMA 

excluindo a variável proporção área de sistema agroflorestais ha (2017) por falta de dados na base de 
dados do IBGE SIDRA. Aos municípios de Santa Cruz Cabrália e Firmino Alves foi calculado o IMA 

excluindo a variável proporção área de sistema agroflorestais ha (2006 e 2017) por falta de dados na 
base de dados do IBGE SIDRA.

A RI de Porto Seguro-Eunápolis apresentou, em média, o maior IMA (0,5201) 

em comparação às demais RI,  com destaque para o município de Porto Seguro 

(0,5697), com o melhor desempenho nessa RI.

O município da Porto Seguro está inserido, por completo, no bioma da Mata 

Atlântica, em conjunto a este potencial, o município tem vários parques florestais e 

as áreas de demarcação indígena que diminui a ação antrópica sobre a floresta.

Segundo  a  secretaria  municipal  de  meio  ambiente  e  causa  animal,  em 

consonância com Lei da Mata Atlântica de n.º 11.428/06, em parceria com S.O.S 

Mata Atlântica, CONSERVAÇÃO INTERNACIONAL BRASIL, GAMBA, MOVIMENTO 

DE DEFESA DE PORTO SEGURO e outros, estão elaborando um Plano Municipal 

de Conservação e Recuperação da Mata Atlântica do município.

Esta ação em Porto  Seguro é ímpar,  pois  não temos informação sobre o 

desenvolvimento  em outros  municípios  de  planos  em prol  do  meio  ambiente.  O 
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município  de  Itagimirim  apresentou  menor  valor  desta  mesma  RI  (0,4473).  Ver 

Gráfico 4.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa.

Na Figura 5 apresentamos o mapa com o sub-item de Meio Ambiente e o 

ranking dos  municípios  da  RIII.  Ressaltamos  que  os  dados  oficiais  para  meio 

ambiente são poucos; seria necessário pesquisa primária, mas devido à pandemia 

não foi possível executar esta pesquisa in loco nos municípios.

Pelo fato da região intermediária Ilhéus-Itabuna estar situada no bioma da 

Mata  Atlântica,  esperavam-se  bons  níveis  de  sub-itens  de  meio  ambiente.  No 

entanto, apenas 6 municípios, com média de 0,5901, apresentaram alto índice de 

meio  ambiente,  ou  seja,  estes  municípios  apresentaram  valores  altos  para  as 

variáveis correlacionadas com as práticas de sustentabilidade.

Cerca de 39,21% apresentaram nível médio de meio ambiente. Já 49,01% 

apresentaram baixo nível de meio ambiente, por apresentarem práticas de adubação 

não orgânica, e por destinarem o lixo sem qualquer tratamento ao meio ambiente.

São apenas dois censos agropecuários (2006 e 2017) que apresentam dados 

para  área  com  sistemas  agroflorestais.  Os  números  de  2017  são  maiores  em 

relação aos de 2006, onde dos 3.429.441,0 ha apenas 251.455,0 ha com sistemas 

agroflorestais em 2017, contra 48.824,0 ha de 2006 com SAF.

Gráfico 4: Valor médio das variáveis que formam o IMA
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Fonte: SANTANA; SANTOS (2022).

Até  o  momento  não  foi  realizado  o  novo  censo  e  espera-se  que  esses 

números se ampliem. O bom desempenho das regiões imediatas de Teixeira de 

Freitas  e  Eunápolis  e  Porto  Seguro,  são  reflexos  de  iniciativas  locais  que 

sensibilizam agentes políticos e sociedade civil organizada ao desenvolvimento de 

políticas públicas voltadas a recuperação da Mata Atlântica e  a  sustentabilidade 

local.

4.6 Análise do Índice de Desenvolvimento Rural IDR

De posse dos respectivos valores dos sub-itens de IPOP, IBES, IDE e IMA 

podemos assim calcular o IDR para os municípios e Região Intermediária Ilhéus-

Itabuna (RIII), ver Tabela 5.

Figura 5: Sub-índice de Meio Ambiente da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna
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As regiões imediatas (RI) de Teixeira de Freitas e Porto Seguro-Eunápolis 

apresentaram  índice  de  desenvolvimento  rural  médio  de  0,4368  e  0,4295 

respectivamente,  maiores que o IDR médio geral  (0,3815),  haja vista os valores 

maiores das variáveis de meio ambiente e bem-estar social.

A RI de Ilhéus-Itabuna apresentou valor de IDR médio em 0,3519 e o menor 

valor foi para a RI de Camacan com IDR médio de 0,3254, esta última apresentou 

valores baixos para as variáveis de desenvolvimento econômico, meio ambiente e 

populacional.

Tabela 5: Valores médios do Índice de Desenvolvimento Rural (IDR) das regiões imediatas que 
compõem a Região Intermediária Ilhéus-Itabuna (RIII)

Regiões Imediatas (RI)
Sub-Itens

IDR
IPOP IBES IDE IMA

Teixeira de Freitas 0,3845 0,5930 0,3058 0,4638 0,4368
Porto Seguro-Eunápolis 0,3214 0,5644 0,3122 0,5201 0,4295

Ilhéus-Itabuna 0,2968 0,4714 0,1907 0,4485 0,3519

Camacan 0,3002 0,4057 0,1803 0,4155 0,3254

IDR Médio Geral (51 municípios) 0,3815

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa

Fonte: SANTANA; SANTOS (2022).

Figura 6: Índice de Desenvolvimento Rural da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna
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O ranqueamento quanto ao nível de desenvolvimento rural foi  elaborado e 

somente  10  (Vereda,  Ibirapitanga,  Belmonte,  Ilhéus,  Maraú,  Eunápolis,  Ibicaraí, 

Prado, Caravelas e Porto Seguro) apresentaram alto desenvolvimento rural

Outros 16 municípios (Teixeira de Freitas, Lajedão, Firmino Alves, Itamaraju, 

Santa  Cruz  Cabrália,  Itabela,  Ibirapuã,  Alcobaça,  Mucuri,  Jucuruçu,  Itapé, 

Guaratinga,  Itanhém,  Medeiros  Neto,  Arataca  e  Itajuípe)  apresentaram  médio 

desenvolvimento rural.

Mais 16 municípios (Itagimirim, Jussari,  Una, Nova Viçosa,  Ibicuí,  Itabuna, 

Camacan,  Itacaré,  Uruçuca,  Floresta  Azul,  Itapitanga,  Santa  Cruz  da  Vitória, 

Almadina, Itaju do Colônia, Itapé, e Pau Brasil) apresentaram baixo desenvolvimento 

rural

E 9  municípios  (Barro  Preto,  Canavieiras,  Coaraci,  Santa  Luzia,  Mascote, 

Buerarema,  Ubaitaba,  São  José  da  Vitória  e  Aurelino  Leal)  apresentaram 

desenvolvimento rural muito baixo, ver Figura 6.

A Tabela 6 demonstra de forma geral alguns valores absolutos de sub-item e 

do índice de desenvolvimento rural, como também alguns valores estatísticos para 

esta pesquisa.

Tabela 6: Valores estatísticos de sub-itense IDR da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna

Sub-Item Média Mínimo Máximo
Desvio 
Padrão

Coeficiente de 
Variação

IPOP 0,3235 0,1360 0,7290 0,1410 43,59
IBES 0,5067 0,1822 0,8297 0,1471 29,02
IDE 0,2375 0,0449 0,6958 0,1329 55,96
IMA 0,4585 0,3066 0,7321 0,0777 16,96
IDR 0,3815 0,2277 0,5169 0,0792 20,76

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa

O município de Vereda, da RI de Teixeira de Freitas, foi o que apresentou o 

maior valor de IDR na RIII (0,5169). O menor IDR foi do município de Aurelino Leal 

da região imediata de Ilhéus-Itabuna (0,2277), Tabela 7.

O coeficiente de variação de 20,76% para o IDR demonstra homogeneidade 

das variáveis utilizadas. O coeficiente de variação expressa a variação dos dados 

com relação à sua média; assim, quanto menor seu valor, menor a dispersão dos 

dados. De modo geral, um coeficiente de variação menor que 25% é considerado 

baixo.
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Com relação ao desvio padrão, este é uma medida estatística que demonstra 

o quanto os valores estão próximos ou distantes da média.  O desvio padrão de 

0,0792  determina  uma  menor  dispersão  dos  dados  em  relação  à  média, 

demonstrando amostragem homogênea, se o valor for próximo a hum (01) significa 

uma amostragem heterogênea (FREUND, 2007). Ver Gráfico 5.

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa

Tabela 7: Rank IDR Região Intermediária Ilhéus-Itabuna (51 municípios)

Municípios IPOP IBES IDE IMA IDR IDR Rank
Vereda 0,6046 0,7832 0,1561 0,5238 0,5169 A

Ibirapitanga 0,7036 0,5610 0,3245 0,4720 0,5153 A
Belmonte 0,6079 0,6396 0,2389 0,5668 0,5133 A

Ilhéus 0,3245 0,4811 0,6958 0,4560 0,4894 A
Maraú 0,7290 0,3477 0,4836 0,3885 0,4872 A

Eunápolis 0,2104 0,6800 0,5208 0,5360 0,4868 A
Ibicaraí 0,4488 0,8297 0,0927 0,5611 0,4831 A
Prado 0,4299 0,5506 0,4142 0,4922 0,4717 A

Caravelas 0,4072 0,6180 0,3262 0,5297 0,4703 A
Porto Seguro 0,3192 0,5889 0,3795 0,5697 0,4643 A

Teixeira de Freitas 0,2128 0,7645 0,3045 0,5369 0,4547 M
Lajedão 0,4176 0,6461 0,2828 0,4534 0,4500 M

Firmino Alves 0,2228 0,6797 0,1350 0,7321 0,4424 M
Itamaraju 0,2382 0,5713 0,5060 0,4539 0,4423 M

Santa Cruz Cabrália 0,3092 0,6070 0,3031 0,5497 0,4423 M
Itabela 0,2815 0,7160 0,2478 0,5028 0,4370 M

Ibirapuã 0,4373 0,6276 0,2826 0,4005 0,4370 M

Gráfico 5: Valores estatísticos de sub-ítens e IDR da Região Intermediária Ilhéus-Itabuna
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Alcobaça 0,5180 0,5884 0,2764 0,3639 0,4367 M
Mucuri 0,3630 0,4918 0,3640 0,5056 0,4311 M

Jucuruçu 0,5841 0,4048 0,1895 0,4836 0,4155 M
Itapé 0,3173 0,6409 0,1189 0,5614 0,4096 M

Guaratinga 0,4261 0,3160 0,4095 0,4770 0,4071 M
Itanhém 0,3050 0,5778 0,2850 0,4464 0,4035 M

Medeiros Neto 0,2534 0,5811 0,2817 0,4347 0,3877 M
Arataca 0,4481 0,5042 0,1584 0,4360 0,3867 M
Itajuípe 0,2703 0,5987 0,1531 0,5066 0,3822 M

Itagimirim 0,2147 0,6146 0,2283 0,4473 0,3762 B
Jussari 0,2259 0,6547 0,1026 0,5128 0,3740 B

Una 0,3596 0,3891 0,3543 0,3849 0,3720 B
Nova Viçosa 0,2267 0,5036 0,3064 0,4055 0,3606 B

Ibicuí 0,2429 0,4497 0,2285 0,4634 0,3461 B
Itabuna 0,1496 0,5877 0,1687 0,4667 0,3432 B

Camacan 0,2923 0,4791 0,1127 0,4686 0,3382 B
Itacaré 0,4930 0,1822 0,3136 0,3599 0,3372 B

Uruçuca 0,2417 0,4699 0,2365 0,3718 0,3300 B
Floresta Azul 0,3144 0,4496 0,0832 0,4699 0,3293 B

Itapitanga 0,2419 0,5544 0,0907 0,4082 0,3238 B
Santa Cruz da Vitória 0,2289 0,4224 0,1646 0,4727 0,3221 B

Almadina 0,2130 0,4082 0,1659 0,4921 0,3198 B
Itaju do Colônia 0,1833 0,4797 0,1417 0,4394 0,3110 B

Itapebi 0,2023 0,3533 0,1694 0,5117 0,3092 B
Pau Brasil 0,2726 0,3234 0,1424 0,4903 0,3072 B

Barro Preto 0,2121 0,4417 0,1090 0,4394 0,3006 MB
Canavieiras 0,2319 0,2869 0,2685 0,3712 0,2896 MB

Coaraci 0,1360 0,5207 0,1287 0,3648 0,2876 MB
Santa Luzia 0,3668 0,2446 0,1458 0,3297 0,2717 MB

Mascote 0,2044 0,3635 0,1573 0,3302 0,2638 MB
Buerarema 0,2651 0,2929 0,1154 0,3556 0,2572 MB
Ubaitaba 0,2798 0,2639 0,0581 0,4160 0,2544 MB

São José da Vitória 0,1435 0,4158 0,0449 0,3638 0,2420 MB

Aurelino Leal 0,1681 0,2930 0,1430 0,3066 0,2277 MB

Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados de pesquisa

4.7 Pesquisa em meio a pandemia SarsCOV-19

O processo  de  pesquisa  em meio  a  pandemia  por  COVID-19  foi  difícil  e 

desafiador. O projeto de pesquisa teve que ser ajustado várias vezes à medida que 

a pandemia foi evoluindo e tomando dimensões desagradáveis à vida humana.

A princípio tínhamos uma proposta de pesquisa a qual iríamos, para além dos 

dados estatísticos oficiais, realizar visitas técnicas a alguns municípios da RIII para 

obtenção de dados primários, com foco de conhecer a realidade local e confrontar 

dados locais com a estatística oficial para entendermos a dinâmica populacional, do 



68

bem-estar social, da economia e do meio ambiente, e assim elaborar o Índice de 

Desenvolvimento Rural.

No  entanto,  as  restrições  de  deslocamento  e  de  funcionamento  das 

Prefeituras Municipais, proporcionaram desafios para elencarmos as variáveis que 

pudessem apresentar, com maior fidelidade possível, o estado atual dos municípios.

Temos um déficit com relação à estatística oficial do Brasil, pois os dados dos 

Censos  Demográfico  e  Agropecuário  recentes  datam  de  2010  e  2017, 

respectivamente.  É  notório  o  tratamento  inadequado  dado  pelos  entes 

governamentais para com a estatística oficial do país.

Para exemplificar, o Censo demográfico é realizado no Brasil entre 10 e 10 

anos.  É  uma  das  melhores  ferramentas  para  entendermos  as  dinâmicas 

populacionais do país. Deveria ser mais breve o “GAP”  entre as pesquisas, pois 

fenômenos populacionais podem mudar de um ano para outro. Neste sentido estava 

programado  para  2020  um  novo  Censo,  que  por  conta  da  pandemia  não  foi 

realizado e reprogramado para 2021 que por falta de recursos financeiros não foi 

realizado.

Verificamos várias mudanças aos municípios, como crescimento populacional 

rural  entre  2000  e  2010,  provocada  pelo  atrativo  econômico  das  indústrias  e 

pluriatividades, que demonstram que o espaço rural da RIII não é mais estritamente 

agropecuário.

Noutro espectro, municípios aumentaram a urbanização diminuindo o meio 

rural, proporcionando alteração na formatação do PIB municipal, que anteriormente 

a maior contribuição percentual era das atividades agropecuárias e as atividades 

com  a  Indústria,  comércio,  serviços,  Educação  e  Saúde  passaram  a  ter  maior 

representatividade.

Esperava-se  que  o  input  das  condições  edafoclimáticas,  ecológicas, 

ambientais, mão-de-obra familiar, agricultura agroecológica, sistemas agroflorestais 

da RIII pudessem refletir em maiores Índices de Desenvolvimento Rural.Percebe-se 

que  a  lógica  de  “crescimento  econômico”  praticado  ao  longo  dos  anos  pelos 

municípios,  não  proporciona  um  desenvolvimento  que  consiga  atender  as 

necessidades das populações e proporcionar o bem-estar destas pessoas.

Às variáveis de meio ambiente foram as mais difíceis de serem encontradas. 

Mesmo sendo reconhecido mundialmente a importância dos biomas brasileiros, o 

país é deficiente em bancos de dados ambientais. A exemplo, os dados sobre a área 
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plantada e/ou cultivada com sistemas agroflorestais só começou a ter uma série 

histórica nos censos agropecuários de 2006 e 2017; e estes dados foram coletados 

em poucos municípios.

Melhorando a coleta de dados, a estatística oficial e municiando os bancos de 

dados  de  informações  atuais,  obtêm-se  uma  visão  mais  ampla  das  reais 

necessidade da população rural, para ser planejado e executado políticas públicas e 

outras ações governamentais capazes de alcançar níveis de desenvolvimento rural 

mais altos.

4.8 Ações para o desenvolvimento rural da região intermediária Ilhéus-Itabuna

Consideramos o IDR um importante instrumento para nortear investimentos e 

criação de políticas públicas, como também, diagnosticar fraquezas, deficiências e 

oportunidades do meio em questão.

Deve-se pensar o desenvolvimento rural  integradamente e não dissociada. 

Vimos que o índice de desenvolvimento é formado pelos sub-índices de população 

(IPOP), de bem-estar social (IBES), de desenvolvimento econômico (IDE) e de meio 

ambiente (IMA); estes foram dispostos isoladamente para melhor compreensão e 

análise de dados, mas a realidade nos apresenta estas “caixas” interagindo a todo 

momento.

Entendemos que a análise dos sub-itens anteriormente descritos, promove o 

conhecimento  das  especificidades  municipais  e  de  suas  zonas  rurais,  e  com a 

aplicabilidade do IDR conseguimos um “retrato” dos vários setores do meio rural. 

Este  diagnóstico  consegue  direcionar  os  formadores  de  políticas  públicas  e 

executores a resolução de problemas específicos em seus municípios.

Especificamente a RIII apresentou baixos valores de IDE e IMA, neste sentido 

direcionar  as  políticas  públicas,  programas  e  financiamentos  para  estas  áreas 

poderiam apoiar um desenvolvimento mais equilibrado.

Entende-se que o potencial da RIII de estar no  Hot spot da Mata Atlântica, 

será fortemente usado a favor do desenvolvimento quando houver uma ruptura com 

o modo de crescimento econômico utilizado pelos gestores municipais desta RIII.
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Os  vários  setores  da  sociedade  (econômico,  político,  social,  cultural,  e 

ambiental) devem ser dialogados junto a sociedade e atuarem integradamente. E 

especificamente  ao  meio  rural,  as  suas  várias  funções  (agrícola,  industrial, 

agroindustrial,  serviços,  turismo,  ecologia  e  conservação  ambiental)  devem  ser 

integradas ao modelo de desenvolvimento econômico proposto a cada município da 

RIII para alcançarmos o bem-estar das populações rurais.

Pontuamos  alguns  exemplos  de  ações  que  poderiam  corroborar  ao 

desenvolvimento rural da RIII, a saber:

• Investir  em  pesquisa  e  ciência  para  desenvolver  um  programa  integrado  de 

desenvolvimento ambiental para todos os municípios da RIII, com vanguarda em 

produção  agrícola  nos  moldes  dos  sistemas  agro  florestais  eficientes  e  o 

estabelecimento de política pública de pagamento por serviços ambientais;

• Incentivar a formação e qualificação de mão-de-obra aos mais variados serviços e 

atividades existentes no campo atualmente;

• Atualização dos Planos Diretores Municipais, principalmente na questão do que é 

rural e urbano, considerando que o rural não é sobra do espaço urbano e que 

estes são complementares;

• Utilização  do  índice  de  desenvolvimento  rural  (IDR)  como  indicador  de 

desenvolvimento; e

• Fortalecimento de fóruns regionais e territoriais para conhecimento e entendimento 

das necessidades locais, como também estabelecimento de espaço de discussão 

e elaboração de políticas públicas.

Uma  vez  mudada  a  matriz  de  “crescimento”  para  desenvolvimento 

econômico; os gestores, executores e formuladores de políticas públicas utilizarem o 

IDR  como  ferramenta  norteadora  para  criação  de  programas,  políticas  e 

financiamentos; o entendimento do executivo no que tange o Rural ser protagonista 

tão quanto o Urbano e que são complementares; a possibilidade de alcançarmos um 

Desenvolvimento  Rural  mais  equilibrado  e  equitativo  aos  municípios  da  região 

intermediária ilhéus-Itabuna, como também o bem-estar das populações destes será 

grande.
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5 CONCLUSÕES

Conforme a referência bibliográfica apresentada neste trabalho, observamos 

que nos últimos anos vários trabalhos foram publicados visando mensurar índices de 

desenvolvimento rural para regiões, estados e municípios. No obstante, os trabalhos 

aqui  referidos  trataram  o  IDR  como  fim  (RESULTADOS),  com  exceções  aos 

trabalhos de Kageyama (2008), Souza (2019) e este trabalho, ao considerarem o 

IDR como um PROCESSO.

A metodologia de carácter processual aqui desempenhada permitiu observar 

os  caminhos  que  o  desenvolvimento  rural  tem trilhado  nos  territórios  (Regiões), 

promovendo informações específicas e próximas àrealidade local, qualificadas, que 

podem ser utilizadas pelos entes políticos e privados no processo de elaboração e 

implementação de políticas públicas, capazes de apoiar um desenvolvimento rural 

virtuoso.

O IDR pode ser utilizado, por exemplo, para definição de ações e projetos a 

serem feitos para superar determinada dificuldade de uma variável importante ao 

desenvolvimento rural; ou seja, o IDR subsidia diretamente as políticas públicas, na 

prática.

A proposta desta pesquisa foi apresentar o índice de Desenvolvimento Rural 

para a região intermediária de Ilhéus-Itabuna. A primícia foi de construir índices e 

sub-índices  que  pudessem  externar  especificidades  do  meio  rural  da  RIII, 

justificando-se assim a sua construção.

Foi incorporado neste processo de construção e análise o entendimento que o 

“rural” não significa diretamente ser agrícola” e que este espaço é multifuncional e 

pluriativo.

A partir dos cálculos dos sub-itens(IPOP, IBES, IDE e IMA) para cada um dos 

municípios  da  RIII,  foram  organizados  em  4  regiões  intermediárias  (RI  Ilhéus-

Itabuna,  RI  Teixeira  de Freitas,  RI  Porto  Seguro-Eunápolis  e  RI  Camacan)  para 

melhor serem estudados. Em seguida efetuou-se o ranqueamento dos municípios e 

assim  observamos  os  níveis  de  desenvolvimento  rural  tanto  para  as  regiões 

imediatas como para a região intermediária objeto de estudo desta pesquisa.

Apenas 10 municípios obtiveram alto desenvolvimento rural (19,61%); noutra 

esfera, 31,37% dos municípios apresentaram médio desenvolvimento rural, mesmo 
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percentual para os municípios com baixo desenvolvimento rural.  O percentual de 

17,65%  vão  para  os  municípios  de  demonstraram  desenvolvimento  rural  muito 

baixo, totalizando 9 municípios, ver Tabela 7.

Os  mapas  apresentados  expressão  claramente  que  entrem os  municípios 

pouco desenvolvidos apresentam menor desenvolvimento rural. O que não é uma 

regra,  pois  municípios  com alto  grau  de  urbanização  tendem a  apresentar  IDR 

baixos e muito baixos.

A aplicação desta metodologia para RIII mostrou a amplitude de variação do 

IDR  para  os  municípios,  demonstrando  a  contraposição  das  trajetórias  de 

desenvolvimento rural.

Os municípios com alto e médio desenvolvimento rural estão alicerçadas nos 

maiores valores de IBES. Os de baixo desenvolvimento rural  apresentaram bons 

desempenhos de  IMA e  IBES;  e  para  os  municípios  com desenvolvimento  rural 

muito baixo houve um equilíbrio com os bons desempenhos nos sub-itensde IBES e 

IMA.

O fato dos municípios da RIII estarem num hotspot da Mata Atlântica, não 

necessariamente se traduziram em altos valores de IMA e consequentemente de 

IDR.

O modelo praticado de crescimento econômico, em paridade com as ações 

contrárias de sustentabilidade,  refletem os baixos valores do sub-índice de meio 

ambiente. Cerca de 49% dos municípios ficaram com desempenho baixo e muito 

baixo de IDR. Estar na mata atlântica confere potencial de desenvolvimento rural 

sustentável,  desde  que  se  utilizem  ferramentas  que  proporcionem  o  referido 

desenvolvimento.

Diante  do  exposto,  a  ferramenta  do  IDR  é  fundamental  para  nortear  os 

promotores  de  políticas  públicas.  No  entanto,  as  esferas  do  poder  público  e 

sociedade  civil  organizada  devem  compor  uma  vanguarda  de  luta  por  políticas 

públicas que estejam compatíveis com as necessidades apontadas mediante aos 

resultados de IDR na região intermediária Ilhéus-Itabuna.

De forma alguma esquecer que esta composição deve atender a:

(i) Transversalidade  –  as  ações  devem  ser  articuladas  para  construir  políticas 

públicas integradas;

(ii) Sustentabilidade – a magnitude das ações devem transpor o monetário, deve-se 

priorizar um desenvolvimento regional com base na melhoria da qualidade de vida 
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das  pessoas,  utilização de  matrizes  energéticas  de  menor  impacto  ambiental, 

dentre  outras  práticas  de  uso  e  manejo  adequado  de  solo,  de  utilização  de 

fertilização orgânica, dentre outras práticas; e

(iii)Controle  social  –  a  sociedade,  os  agricultores  familiares,  os  agricultores 

reformados,  os  agricultores  tradicionais,  os  cidadãos,  todos  devem 

integradamente  participar  desta  agenda  positiva  ao  desenvolvimento  rural  por 

meio das capacitações, escutas e audiências públicas, participação de conselhos, 

dentre  outras  ações.  Estes  são  pressupostos  necessários  e  urgentes  para  o 

desenvolvimento  rural  dos  municípios  que  integram a  região  intermediária  de 

Ilhéus-Itabuna.

Recomenda-se  mais  pesquisas  que  adotem  a  pluriatividade  e  a 

multifuncionalidade do meio rural para aferir  e conhecer o desenvolvimento rural. 

Desenvolver  mais  pesquisa  com  análise  fatorial  seria  uma  oportunidade  de 

escolhermos mais tipos de variáveis suscetíveis à análise estatística.
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